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REGIMENTO GERAL DA UNIMT

TÍTULO I — DA INSTITUIÇÃO

CAPÍTULO I — DA NATUREZA E FINALIDADE

Ar. 1º A UNIMT – Faculdades Inegradas, insuição de ensino superior inegrane de

pessoa jurídica de direio privado, consuída sob a orma de sociedade empresária

limiada, com sede e oro no Município de Água Boa, Esado de Mao Grosso, localizada

na Avenida Planalo, nº 3955, Bairro Universiário, CEP 78.635-000, observado o limie

erriorial de auação denido no ao auorizavo e na legislação vigene.

§1º A UNIMT rege-se por ese Regimeno Geral, pela legislação educacional aplicável ao

ensino superior e pelas normas inernas insucionais.

§2º A UNIMT organiza-se com base em esruura própria de governança acadêmica e

adminisrava, responsável pela condução das avidades insucionais.

§3º A auação insucional da UNIMT oriena-se por sua missão de promover educação

superior de qualidade, alinhada às demandas sociais, prossionais e econômicas da

região, ormando prossionais qualicados, crícos e compromedos com o

desenvolvimeno susenável. Tem como visão consolidar-se como reerência regional

em ensino superior, reconhecida pela qualidade acadêmica, pela conormidade

regulaória, pela eciência da gesão e pelos resulados insucionais alcançados. Seus

valores insucionais undamenam-se:

I — na qualidade acadêmica e na excelência do ensino;

II — na éca, ransparência e responsabilidade insucional;

III — na omada de decisão baseada em dados e evidências;

IV — na inegração enre áreas e auação colaborava;

V — no compromisso com o desenvolvimeno regional e social;

VI — na inovação, melhoria contnua e eciência insucional;

VII — na valorização da experiência acadêmica e do sucesso do esudane.

Parágrafo único: A missão, a visão e os valores insucionais orienam o planejameno,

a gesão acadêmica e adminisrava, bem como a auação dos órgãos de governança,

assegurando alinhameno enre direrizes insucionais, execução e resulados.

Ar. 2º A UNIMT caraceriza-se como Faculdade, sem prejuízo da possibilidade de

ampliação de sua auação insucional, nos ermos da legislação vigene, com auação

prioriária nas avidades de:



2

I — ensino de graduação;

II — pós-graduação lao sensu;

III — exensão;

IV — iniciação cientca como práca ormava vinculada ao processo de ensino-

aprendizagem;

V — cursos de educação prossional e ecnológica.

§1º A auação insucional concenra-se na qualidade da ormação acadêmica, na

organização dos cursos e no alcance de resulados educacionais, em conormidade com

as direrizes do sisema ederal de ensino.

§2º A UNIMT poderá ofertar componentes curriculares na modalidade a distância,
nos limites da legislação vigente, assegurando a qualidade acadêmica, amediação
pedagógica e a utilização de tecnologias educacionais adequadas.

Ar. 3º A UNIMT em por nalidade:

I — ormar prossionais qualicados, écos e apos à inserção no mercado de rabalho;

II — promover o desenvolvimeno do pensameno críco, cientco e reexivo;

III — conribuir para o desenvolvimeno regional, por meio da ormação prossional e

da inegração com a comunidade;

IV — inegrar ensino, exensão e iniciação cientca, como dimensões indissociáveis da

ormação acadêmica;

V — promover a ormação connuada e o desenvolvimeno prossional ao longo da

vida;

VI — assegurar a qualidade acadêmica, a conormidade regulaória e a melhoria

contnua dos cursos e processos insucionais.

Ar. 4º AUNIMT, no cumprimeno de suamissão insucional, oriena-se pelos seguines

objevos:

I — ormar prossionais qualicados, apos à inserção no mercado de rabalho e à

parcipação no desenvolvimeno regional e nacional, promovendo a ormação

connuada;

II — desenvolver avidades acadêmicas e ormavas alinhadas às necessidades sociais,

econômicas e prossionais da região e do país;

III — esmular a criação culural, o pensameno críco e reexivo e o desenvolvimeno

cientco no âmbio da ormação acadêmica;
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IV — promover a exensão, abera à parcipação da comunidade, por meio de cursos,

programas, projeos, evenos e serviços, conribuindo para a solução de demandas

sociais;

V — omenar a inegração enre ensino, exensão e iniciação cientca, assegurando a

arculação enre eoria e práca na ormação acadêmica;

VI — incenvar o apereiçoameno culural e prossional contnuo dos esudanes,

docenes e écnico-adminisravos;

VII — promover a qualicação e o desenvolvimeno do corpo docene e écnico-

adminisravo;

VIII — oerar educação prossional e ecnológica, conribuindo para o desenvolvimeno

regional e a qualicação da orça de rabalho;

IX — esmular o conhecimeno dos problemas conemporâneos, em conexos locais e

globais, promovendo a auação cidadã e prossional;

X — divulgar conhecimenos cientcos, culurais e écnicos por meio do ensino, da

exensão e de ouras ormas de comunicação insucional;

XI — oralecer a relação com a comunidade, promovendo a roca de saberes e a

responsabilidade social insucional.

Parágrafo único: Para o cumprimeno de seus objevos insucionais, a UNIMT poderá

esabelecer convênios, acordos, parcerias e insrumenos congêneres com endades

públicas e privadas, nacionais e inernacionais, observadas as normas insucionais e a

legislação vigene.

Ar. 5º A UNIMT possui auonomia didáco-cientca, adminisrava, disciplinar e de

gesão parimonial, exercida por seus órgãos de governança, nos limies da legislação

educacional vigene.

§1º A auonomia insucional é exercida de orma colegiada, esruurada e orienada

por evidências, por meio de suas insâncias esraégicas, ácas e acadêmicas.

§2º As decisões acadêmicas são de compeência exclusiva da insuição, por meio de

seus órgãos próprios, observadas as direrizes do sisema ederal de ensino.

§3º A auonomia insucional será exercida em consonância com as exigências

regulaórias, assegurando a qualidade acadêmica, a conormidade insucional e a

susenabilidade da oera educacional.
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TÍTULO II — DA GOVERNANÇA INSTITUCIONAL

CAPÍTULO I — DOS PRINCÍPIOS DA GOVERNANÇA

Ar. 6º A governança insucional da UNIMT undamena-se nos seguines princípios:

I — colegialidade e parcipação insucional;

II — ransparência e responsabilidade na gesão;

III — inegração enre insâncias esraégicas, ácas e acadêmicas;

IV — omada de decisão baseada em dados e evidências;

V — alinhameno enre planejameno, execução e resulados;

VI — conormidade com as normas do sisema ederal de ensino;

VII — compromisso com a qualidade acadêmica e a melhoria contnua.

CAPÍTULO II — DA ESTRUTURA DE GOVERNANÇA

Ar. 7º A governança insucional organiza-se em rês níveis inegrados:

I — esraégico/superior;

II — áco;

III — acadêmico.

§1º Os níveis de governança auam de orma arculada e complemenar, assegurando

coerência enre direrizes insucionais, execução acadêmica e resulados.

§2º A governança insucional é orienada por indicadores acadêmicos e insucionais,

especialmene aqueles denidos pelos processos avaliavos do Minisério da Educação.

Ar. 8º A esruura organizacional da UNIMT compreende:

I — Adminisração superior:

a) Conselho Superior (CONSUP);

b) Direção Geral;

II — Adminisração átca:

a) Direção de Operações;

b) Assessoria de Gesão Acadêmica;

c) Coordenação Adminisrava;

III — Adminisração acadêmica:

a) Coordenações de Curso;

b) Colegiados de Curso;

c) Núcleos Docenes Esruuranes (NDE);
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IV — Insâncias de apoio e assessorameno:

a) Comissão Própria de Avaliação (CPA);

b) Ouvidoria;

c) Núcleo de Apoio ao Esudane (NAE).

V- Unidades Operacionais Instucionais

a) Secrearia Acadêmica

b) Biblioeca

c) Financeiro

d) Adminisravo

e) Tecnologia da Inormação

) Inraesruura

g) Comercial

h) Recursos Humanos

i) Núcleo de Educação a Distância (NEaD), quando aplicável.

CAPÍTULO III — DA ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR

Seção I - Do Conselho Superior (CONSUP)

Ar. 9º O Conselho Superior (CONSUP) é o órgão máximo deliberavo e normavo da

UNIMT, responsável por ormular direrizes, polícas acadêmicas e adminisravas e

deliberar, em insância nal, sobre assunos insucionais esraégicos, assegurando a

coerência enre desenvolvimeno acadêmico, conormidade regulaória e

susenabilidade insucional.

§1º A composição do CONSUP reee o princípio da governança colegiada e

parcipava, garanndo a represenavidade dos dierenes segmenos insucionais e

da sociedade, sendo inegrado por:

I — Direor Geral, que o presidirá;

II — Coordenadores de Curso;

III — 1 represenane docene;

IV — 1 represenane discene;

V — 1 represenane écnico-adminisravo;

VI — 2 represenanes da comunidade exerna;

VII — Direor de Operações.
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§2º O Direor de Operações parcipará das deliberações, conribuindo com subsídios

écnicos e operacionais relacionados à viabilidade insucional e à execução das

decisões acadêmicas.

Ar. 10 — Compee ao CONSUP:

I — aprovar e revisar o Regimeno Geral e os regulamenos insucionais;

II — ormular e aprovar o Projeo Pedagógico Insucional (PPI) e o Plano de

Desenvolvimeno Insucional (PDI);

III — denir direrizes, polícas acadêmicas e adminisravas da insuição;

IV — deliberar sobre a criação, expansão, modicação e exnção de cursos e programas

de educação superior, na orma da legislação vigene;

V — deliberar sobre a criação, desmembrameno, usão ou exnção de unidades

acadêmicas, adminisravas ou suplemenares, bem como de cargos e unções

insucionais, ouvida a Direção Geral;

VI — deliberar sobre ampliação, redisribuição ou redução de vagas e de urnos dos

cursos;

VII — aprovar os currículos dos cursos de graduação, observadas as Direrizes

Curriculares Nacionais (DCNs);

VIII — aprovar o coneúdo, a organização e a duração dos cursos de pós-graduação lao

sensu;

IX — deliberar sobre avidades de exensão, avidades complemenares, eságios

supervisionados e rabalhos de conclusão de curso;

X — esabelecer normas acadêmicas complemenares ao Regimeno Geral, incluindo as

relavas a marícula, ranserência, rancameno, aproveiameno de esudos, avaliação

da aprendizagem e processos selevos;

XI — deliberar sobre aceleração de esudos de alunos com desempenho excepcional,

nos ermos da legislação vigene;

XII — denir a sisemáca e acompanhar os processos de avaliação insucional, em

arculação com a Comissão Própria de Avaliação (CPA);

XIII — acompanhar e analisar indicadores insucionais e acadêmicos, especialmene

aqueles vinculados aos processos avaliavos do MEC, como ENADE, CPC, IGC e CI;

XIV — deliberar sobre recursos em úlma insância adminisrava;
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XV — exercer o poder disciplinar, originariamene ou em grau de recurso, assegurado o

direio ao conradiório e à ampla deesa;

XVI — apurar responsabilidades de dirigenes e demais ocupanes de unções

insucionais, nos casos de descumprimeno de normas legais ou insucionais;

XVII — inerprear ese Regimeno Geral e resolver os casos omissos;

XVIII — deliberar sobre a concessão de tulos honorícos e premiações insucionais;

XIX — avocar compeências de ouros órgãos insucionais, em caráer excepcional,

quando esgoadas as insâncias ordinárias;

XX — deliberar sobre quaisquer maérias de sua compeência, em primeira insância ou

em grau recursal;

XXI — aprovar regulamento específico para a oferta de componentes curriculares
namodalidade a distância, quando aplicável;

XXII — deliberar sobre ouras maérias de naureza acadêmica, adminisrava ou

insucional que lhe sejam submedas.

Parágrafo único: As compeências do Conselho Superior não aasam a auonomia

decisória dos Colegiados de Curso no âmbio acadêmico, observadas as direrizes

insucionais e a legislação vigene.

Ar. 11 O Conselho Superior (CONSUP) uncionará de acordo com princípios de

colegialidade, regularidade, ormalização e ransparência, assegurando a legimidade

das decisões insucionais e a parcipação de seus membros no processo deliberavo.

§1º O CONSUP reunir-se-á:

I — ordinariamene, no mínimo, uma vez por semesre;

II — exraordinariamene, quando convocado pelo Direor Geral ou por requerimeno

de, no mínimo, um erço de seus membros, com paua denida.

§2º O CONSUP uncionará com a presença da maioria absolua de seus membros.

§3º As decisões serão omadas por maioria simples dos presenes, salvo nos casos

previsos nese Regimeno.

§4º O Presidene erá voo de qualidade em caso de empae.

§5º As reuniões serão convocadas com anecedência mínima de 48 (quarena e oio)

horas, salvo em caráer de urgência, devendo consar da convocação a paua dos

assunos.
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§6º Das reuniões serão lavradas aas, que serão lidas e aprovadas na mesma reunião ou

na subsequene, devidamene assinadas pelos membros presenes.

§7º É obrigaório o comparecimeno dosmembros às reuniões, salvo juscava ormal.

§8º As reuniões solenes poderão ser públicas e uncionar com qualquer número de

parcipanes.

§9º São observadas as seguines normas nas voações:

I — nas decisões que envolvam pessoas, a voação será secrea;

II — nos demais casos, a voação será simbólica, podendo ser nominal ou secrea

mediane deliberação do colegiado;

III — não será admido voo por procuração;

IV — cada membro erá direio a apenas um voo, ainda que acumule unções.

§10º As decisões do CONSUP serão ormalizadas por meio de resoluções, podendo,

conorme a naureza da maéria, assumir a orma de insruções normavas ou ouros

aos insucionais, expedidos pelo Direor Geral na qualidade de Presidene do

Conselho.

Seção II - Da Direção Geral

Ar. 12 A Direção Geral é o órgão execuvo responsável pela coordenação pedagógico-

insucional e pela gesão inegrada das avidades acadêmicas da UNIMT, auando na

arculação enre os níveis esraégico, áco e acadêmico da governança insucional.

Parágrafo único: A Direção Geral será exercida por prossional designado pela

Manenedora.

Ar. 13 Compee à Direção Geral:

I — coordenar e supervisionar as avidades de ensino de graduação;

II — gerir a oera e o desenvolvimeno da pós-graduação lao sensu, compreendendo

cursos de especialização e apereiçoameno;

III — supervisionar e arcular as avidades de exensão, incluindo cursos, projeos,

evenos e a exensão curricularizada;

IV — omenar, acompanhar e inegrar a iniciação cientca como práca ormava

vinculada ao processo de ensino-aprendizagem;

V — assegurar o alinhameno enre as prácas acadêmicas, as direrizes insucionais e

as exigências regulaórias do sisema ederal de ensino;
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VI — acompanhar e analisar indicadores acadêmicos e insucionais, subsidiando a

omada de decisão e o planejameno insucional;

VII — garanr a qualidade acadêmica dos cursos e a conormidade com as Direrizes

Curriculares Nacionais (DCNs) e normavas insucionais;

VIII — arcular as insâncias de governança insucional, assegurando a inegração enre

planejameno, execução e avaliação;

IX — supervisionar a auação das coordenações de curso e das insâncias acadêmicas;

X — auar na preparação e condução dos processos regulaórios e avaliavos juno ao

Minisério da Educação e seus órgãos vinculados;

XI — represenar insucionalmene a UNIMT perane órgãos reguladores, endades

públicas e privadas, no âmbio de suas aribuições;

XII — zelar pela coerência pedagógica, pela qualidade da ormação acadêmica e pelo

desenvolvimeno insucional.

§1º A Direção Geral exercerá suas aribuições em consonância com as direrizes

esabelecidas pelo Conselho Superior e com o planejameno insucional.

§2º A auação da Direção Geral será orienada por evidências e indicadores acadêmicos

e insucionais, visando à melhoria contnua da qualidade do ensino e ao alcance dos

resulados insucionais.

§3º Os ocupanes de unções de direção, coordenações de curso e assessorameno

pedagógico exercerão suas aribuições com base em indicadores insucionais, meas

acadêmicas e resulados de avaliação, em consonância com o Plano de Desenvolvimeno

Insucional (PDI) e as direrizes esabelecidas pela Direção Geral.

§4º A connuidade das ações insucionais deverá ser assegurada independenemene

de alerações na ocupação das unções, mediane regisro ormal dos processos,

moniorameno de indicadores e observância das direrizes insucionais.

§5º O desempenho das unções insucionais será acompanhado pelas insâncias de

governança, podendo subsidiar decisões adminisravas, observadas as direrizes da

manenedora e as normas insucionais.

CAPÍTULO IV – DA ADMINISTRAÇÃO TÁTICA

Seção I - Da Direção de Operações
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Ar. 14 A Direção de Operações, observadas as direrizes da manenedora, é responsável

por assegurar a susenabilidade, a eciência e a inovação insucional, mediane a

inegração enre operação, planejameno e resulados.

Parágrafo único: A Direção de Operações será exercida por prossional designado pela

Manenedora.

Ar. 15 Compee à Direção de Operações:

I — gerir as áreas operacionais da insuição, incluindo secrearia acadêmica, nanceiro,

comercial, biblioeca, inraesruura e recursos humanos;

II — assegurar a padronização, organização e eciência dos processos insucionais,

promovendo a inegração enre as áreas adminisravas e acadêmicas;

III — garanr o supore operacional à oera e ao uncionameno dos cursos,

assegurando condições adequadas à execução das avidades acadêmicas;

IV — auar na melhoria contnua dos processos insucionais, com oco na eciência,

qualidade dos serviços e omização de recursos;

V — promover a gesão da inovação insucional, por meio da revisão de processos,

adoção de soluções ecnológicas e modernização da gesão;

VI — gerir convênios insucionais e processos de eságio, assegurando conormidade,

ormalização adequada, inegração com os cursos e oralecimeno de parcerias;

VII — assegurar o supore à experiência do esudane, em arculação com as áreas

acadêmicas e adminisravas;

VIII — moniorar indicadores operacionais e adminisravos, subsidiando a gesão

insucional e a omada de decisão;

IX — arcular-se com a Direção Geral e demais insâncias de governança, assegurando a

viabilidade e a execução das decisões insucionais.

Parágrafo único: A Direção de Operações aua como eixo de susenabilidade, eciência

e inovação insucional, assegurando a inegração enre operação, planejameno e

resulados.

Seção II – Da Assessoria Acadêmica

Ar. 16 A Assessoria Acadêmica é insância de apoio écnico-pedagógico responsável por

orienar, qualicar e padronizar as prácas de gesão acadêmica, auando como elo

enre as direrizes insucionais, a conormidade regulaória e a auação das

coordenações de curso.
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Parágrafo único: Para suporte às atividades educacionais mediadas por
tecnologias, a instituição poderá constituir equipe multidisciplinar, envolvendo
profissionais das áreas pedagógica, tecnológica e de produção de conteúdos,
conforme regulamento próprio.

Ar. 17 Compee à Assessoria Acadêmica:

I — apoiar as coordenações de curso na gesão acadêmica e pedagógica;

II — orienar a elaboração, aualização e implemenação dos Projeos Pedagógicos de

Curso (PPC);

III — assegurar a aderência dos cursos às Direrizes Curriculares Nacionais (DCNs) e às

normavas insucionais;

IV — moniorar e analisar indicadores acadêmicos, incluindo evasão, reenção,

desempenho discene, ENADE e CPC;

V — subsidiar a omada de decisão insucional com base em dados e evidências

acadêmicas;

VI — apoiar os processos regulaórios e avaliavos juno ao Minisério da Educação e

seus órgãos vinculados;

VII — promover a padronização das prácas acadêmicas e dos processos de gesão;

VIII — orienar e apoiar a auação dos Núcleos Docenes Esruuranes (NDE) e dos

Colegiados de Curso;

IX — conribuir para a qualicação do processo de ensino-aprendizagem e da

experiência acadêmica;

X — auar em arculação com a Direção Geral na implemenação das direrizes

acadêmicas insucionais.

Parágrafo único: A Assessoria Acadêmica consui insância de supore écnico à gesão

acadêmica, responsável por assegurar a coerência pedagógica, a conormidade

regulaória e a qualidade insucional.

Seção III - Da Coordenação Adminisratva

Ar. 18 A Coordenação Adminisrava é a insância responsável pela execução e

arculação operacional das ronas insucionais, auando como elo enre a Direção de

Operações, as áreas adminisravas e as coordenações de curso.
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Ar. 19 Compee à Coordenação Adminisrava:

I — arcular e acompanhar a execução das demandas operacionais dos cursos juno às

áreas insucionais;

II — apoiar o planejameno e a organização da oera acadêmica, incluindo urmas,

horários, uso de espaços e evenos insucionais;

III — assegurar o uxo adequado de inormações enre coordenações de curso e áreas

operacionais;

IV — moniorar a execução dos processos adminisravos relacionados à operação

acadêmica;

V — apoiar a organização e o cumprimeno do calendário acadêmico;

VI — auar na padronização e melhoria dos processos operacionais;

VII — acompanhar demandas relacionadas à inraesruura, secrearia acadêmica,

sisemas insucionais e supore ao esudane;

VIII — apoiar a gesão documenal e os uxos adminisravos insucionais;

IX — conribuir para a eciência operacional e para a qualidade da experiência

acadêmica.

CAPÍTULO V — DA ADMINISTRAÇÃO ACADÊMICA

Seção I - Da Coordenação de Curso

Ar. 20 A Coordenação de Curso é a insância responsável pela gesão acadêmica do

curso, auando na arculação enre as direrizes insucionais, as insâncias colegiadas

e a operação acadêmica, assegurando a implemenação das polícas insucionais e a

qualidade da ormação oerada.

Ar. 21 Compee à Coordenação de Curso:

I — conduzir a execução do curso, assegurando o cumprimeno do plano de ação

validado pelo Núcleo Docene Esruurane;

II — assegurar o uncionameno regular das insâncias colegiadas, incluindo o Núcleo

Docene Esruurane e o Colegiado de Curso;

III — planejar, organizar e acompanhar a oera acadêmica, incluindo disciplinas,

avidades de exensão e demais ações ormavas;
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IV — moniorar e analisar indicadores acadêmicos, subsidiando a omada de decisão;

V — auar na permanência e no sucesso do esudane, acompanhando desempenho e

evasão, em arculação com as insâncias insucionais de apoio;

VI — assegurar a qualidade do ensino e a aderência às Direrizes Curriculares Nacionais

e às normavas insucionais;

VII — responder pelos resulados acadêmicos do curso;

VIII — planejar e acompanhar o desenvolvimeno do corpo docene, assegurando sua

adequação ao perl do curso;

IX — idencar e encaminhar necessidades de inraesruura acadêmica;

X — auar de orma inegrada com as áreas insucionais nos processos de capação e

ocupação de vagas;

XI — represenar o curso no âmbio insucional e exerno, quando pernene às suas

aribuições.

§1º A Coordenação de Curso é responsável pela execução, acompanhameno e pelos

resulados acadêmicos do curso, no âmbio da governança insucional.

§2º A Coordenação de Curso exercerá suas aribuições em caráer execuvo, observadas

as deliberações do Colegiado de Curso e as orienações écnicas do Núcleo Docene

Esruurane.

§3ºNos componentes curriculares ofertados namodalidade a distância, deverá ser
assegurada a mediação pedagógica por docentes e/ou mediadores qualificados,
conforme regulamentação institucional.

Seção II - Do Núcleo Docene Esruurane -NDE

Ar. 22 O Núcleo Docene Esruurane (NDE) é o órgão de naureza écnico-acadêmica

responsável pela concepção, consolidação, aualização e avaliação contnua do Projeo

Pedagógico do Curso (PPC), assegurando a coerência ormava, a qualidade acadêmica

e a aderência às Direrizes Curriculares Nacionais e às demandas do conexo prossional

e social.

§1º O NDE aua como insância esruurane do curso, subsidiando ecnicamene a

Coordenação de Curso e o Colegiado na omada de decisões acadêmicas, não sendo

responsável pela execução da gesão do curso.

§2º As maniesações do Núcleo Docene Esruurane possuem caráer écnico-

consulvo, não subsuindo as compeências deliberavas do Colegiado de Curso.
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Ar. 23 Compee ao Núcleo Docene Esruurane:

I — elaborar, aualizar e acompanhar connuamene o Projeo Pedagógico do Curso;

II — assegurar a coerência enre o perl do egresso, os objevos do curso, a mariz

curricular e as prácas pedagógicas;

III — garanr a aderência do curso às Direrizes Curriculares Nacionais (DCNs) e às

normavas insucionais;

IV — promover a inegração curricular inerdisciplinar enre as unidades curriculares;

V — revisar e aualizar emenas, coneúdos programácos, meodologias de ensino e

bibliograas;

VI — analisar indicadores acadêmicos e insucionais, incluindo evasão, reenção,

desempenho discene, ENADE, CPC e demais resulados avaliavos;

VII — propor ações de melhoria acadêmica com base em dados, evidências e processos

de avaliação inerna e exerna;

VIII — acompanhar e avaliar a execução do plano de ação da Coordenação de Curso com

base em evidências e indicadores insucionais;

IX — analisar os resulados dos processos de avaliação insucional, incluindo CPA,

avaliações docenes, discenes e de egressos;

X—propor esraégias paramelhoria do desempenho do curso nos processos avaliavos

do Minisério da Educação;

XI — avaliar a adequação do curso às demandas do mercado de rabalho e ao conexo

regional;

XII — propor ações de aualização curricular e inovação pedagógica;

XIII — analisar processos de aproveiameno de esudos, quando necessário;

XIV — conribuir para a denição da oera acadêmica, incluindo dimensionameno de

vagas e organização curricular;

XV — propor ações de nivelameno e apoio à aprendizagem dos esudanes;

XVI — conribuir para a qualicação da experiência acadêmica e da ormação dos

esudanes.

Ar. 24 O Núcleo Docene Esruurane será consuído por docenes com auação

acadêmica no curso, designados pela Direção Geral, observadas as exigências legais e
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insucionais quano à ulação, regime de rabalho, vínculo insucional e aderência à

área de ormação do curso.

§1º O Núcleo Docene Esruurane será composo por, no mínimo, 5 (cinco) docenes

vinculados ao curso, observadas as exigências de ulação e regime de rabalho

esabelecidas pela legislação vigene.

§2º Pelo menos 60% (sessena por ceno) de seus membros deverão possuir ulação

srico sensu (mesrado ou douorado).

§3º Os membros do NDE deverão possuir auação acadêmica no curso e vínculo

insucional avo.

§4º O NDE reunir-se-á, ordinariamene, no mínimo duas vezes por semesre, podendo

realizar reuniões exraordinárias quando necessário.

§5º Todas as reuniões deverão ser ormalizadas em aas, conendo regisro das

discussões, análises realizadas e encaminhamenos denidos.

§6º O uncionameno do NDE deverá evidenciar auação eeva, sisemáca e orienada

à melhoria contnua do curso.

Ar. 25 O Núcleo Docene Esruurane aua no âmbio da governança acadêmica como

insância responsável pela qualicação écnica das decisões acadêmicas, inegrando o

processo decisório insucional por meio da análise, proposição e avaliação contnua das

ações do curso.

Parágrafo único: Consui insância écnico-acadêmica responsável pela qualicação das

decisões acadêmicas, inegrando o processo decisório insucional e, assegurando que

as decisões acadêmicas sejam undamenadas em evidências, indicadores e reerenciais

de qualidade.

Seção III - Do Colegiado do Curso

Ar. 26 O Colegiado de Curso é órgão colegiado de naureza deliberava no âmbio do

curso, responsável por validar, deliberar e insucionalizar as decisões acadêmicas,

assegurando legimidade, parcipação e corresponsabilidade docene e discene na

gesão acadêmica.

Parágrafo único: O Colegiado de Curso consui a insância ormal de decisão acadêmica

no âmbio do curso, garanndo que as deliberações esejam alinhadas às direrizes

insucionais, às normavas legais e aos princípios da governança acadêmica.

Ar. 27 O Colegiado de Curso será composo por:
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I — o Coordenador de Curso, que o presidirá;

II — os docenes vinculados ao curso;

III — 1 (um) represenane discene regularmene mariculado no curso.

§1º O represenane discene será indicado na orma denida em regulameno

insucional.

§2º Poderão ser convidados a parcipar das reuniões, sem direio a voo, represenanes

de ouras insâncias insucionais, quando a maéria assim o exigir.

Ar. 28 Compee ao Colegiado de Curso:

I — deliberar sobre a organização, uncionameno e desenvolvimeno acadêmico do

curso;

II — aprovar planos de ensino, avidades acadêmicas e demais encaminhamenos

pedagógicos;

III — validar proposas oriundas do Núcleo Docene Esruurane e da Coordenação de

Curso;

IV — acompanhar e analisar o desempenho acadêmico do curso, com base em

indicadores insucionais;

V — deliberar sobre siuações acadêmicas dos esudanes, nos ermos das normas

insucionais;

VI — aprovar ajuses na oera acadêmica, incluindo organização de urmas, disciplinas

e avidades ormavas;

VII — acompanhar e conribuir para a execução do Projeo Pedagógico do Curso;

VIII — deliberar sobre processos de adapação curricular e aproveiameno de esudos,

quando necessário;

IX — conribuir para a melhoria contnua do curso, com base em avaliações inernas e

exernas;

X — analisar e deliberar sobre quesões acadêmicas relevanes submedas à sua

apreciação;

XI — ormalizar decisões que impacem o uncionameno acadêmico do curso;

XII — conribuir para a preparação do curso nos processos de avaliação insucional e

regulaória;

XIII — assegurar a coerência enre as decisões acadêmicas e as direrizes insucionais;



17

Parágrafo único: Compee ao Colegiado de Curso deliberar, em úlma insância no

âmbio do curso, sobre maérias acadêmicas, inclusive aproveiameno de esudos,

adapações curriculares e organização didáco-pedagógica, subsidiado pelo Núcleo

Docene Esruurane.

Ar. 29 O Colegiado de Curso reunir-se-á:

I — ordinariamene, no mínimo uma vez por semesre;

II — exraordinariamene, quando convocado pelo Coordenador de Curso ou por

soliciação de seus membros, nos ermos das normas insucionais.

§1º As reuniões serão convocadas com anecedência mínima de 48 (quarena e oio)

horas, devendo consar da convocação a paua dos assunos.

§2º O Colegiado uncionará com a presença da maioria simples de seus membros.

§3º As decisões serão omadas por maioria simples dos presenes, salvo disposição em

conrário.

§4º Das reuniões serão lavradas aas, conendo regisro das discussões, deliberações e

encaminhamenos.

§5º É obrigaório o comparecimeno dosmembros às reuniões, salvo juscava ormal.

§6º Poderão ser realizadas reuniões com uso de meios digiais, assegurada a

parcipação dos membros e o regisro das deliberações.

CAPÍTULO VI — DO FLUXO DECISÓRIO

Ar. 30 O processo decisório insucional da UNIMT será esruurado, inegrado e

orienado por evidências, indicadores insucionais e resulados avaliavos, devendo

assegurar a coerência enre planejameno, deliberação, execução e avaliação, em

conormidade com o modelo de governança acadêmica da insuição.

§1º — Eapas do Processo Decisório

O uxo decisório insucional compreende, de orma inegrada e sequencial, as

seguines eapas:

I — idencação da demanda;

II — análise écnica e qualicação;

III — deliberação colegiada;

IV — validação e arculação insucional;
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V — viabilização operacional;

VI — execução;

VII — moniorameno e reroalimenação por indicadores.

§ 2º O uxo decisório previso nese argo poderá, em caráer excepcional e

devidamene juscado, ser ajusado em unção da naureza da demanda, assegurada

a ormalização das decisões e a observância das compeências insucionais.

§ 3º Na ausência de previsão expressa de compeência, as maérias acadêmicas serão

decididas pelo Colegiado de Curso, no âmbio do respecvo curso, e pelo Conselho

Superior, em nível insucional.

Ar. 31 A idencação da demanda ocorre no âmbio acadêmico, a parr da análise de

indicadores insucionais, necessidades do curso, resulados avaliavos e demandas da

comunidade acadêmica.

Parágrafo único: A idencação poderá considerar, enre ouros elemenos:

I — indicadores acadêmicos e insucionais;

II — resulados de avaliação inerna e exerna;

III — demandas do Projeo Pedagógico de Curso (PPC);

IV — necessidades de docenes, esudanes e inraesruura;

V — recomendações da CPA e de processos avaliavos;

VI — demandas do conexo regional e do mercado de rabalho.

Ar. 32 A análise écnica será realizada pelo Núcleo Docene Esruurane (NDE), que

avaliará a pernência acadêmica, pedagógica e regulaória da demanda, podendo

propor ajuses e melhorias.

Ar. 33 A deliberação ocorrerá no âmbio do Colegiado de Curso, que avaliará, discurá

e decidirá sobre a proposa, assegurando legimidade, parcipação e ormalização da

decisão.

Ar. 34 A validação insucional será realizada no nível áco, por meio da Assessoria de

Gesão Acadêmica e da Direção Geral, assegurando:

I — aderência às normavas insucionais e legais;

II — alinhameno com o Plano de Desenvolvimeno Insucional (PDI);

III — coerência com o Projeo Pedagógico Insucional (PPI);

IV — conormidade regulaória.

Ar. 35 A viabilização operacional será realizada pela Direção de Operações, em

arculação com a Coordenação Adminisrava, assegurando:
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I — alocação de recursos;

II — organização da oera acadêmica;

III — adequação de inraesruura;

IV — supore adminisravo à execução das decisões.

Ar. 36 A execução das decisões insucionais caberá à Coordenação de Curso,

responsável por implemenar as ações acadêmicas, assegurando o cumprimeno das

direrizes aprovadas e o uncionameno regular do curso.

Ar. 37 O moniorameno será realizado de orma contnua, com base em indicadores

acadêmicos e insucionais, incluindo:

I — desempenho discene;

II — indicadores de qualidade do curso;

III — resulados do ENADE, CPC e demais avaliações;

IV — indicadores de evasão, reenção e permanência;

V — resulados da auoavaliação insucional.

Ar. 38 Os resulados do moniorameno deverão subsidiar novos ciclos decisórios,

assegurando a melhoria contnua dos cursos, dos processos acadêmicos e da gesão

insucional, sendo obrigaório o regisro ormal das decisões e seus desdobramenos.

Parágrafo único: O uxo decisório insucional será orienado pelo princípio do ciclo

contnuo de melhoria, undamenado na análise de dados, evidências e resulados

insucionais.

CAPÍTULO VII — DAS INSTÂNCIAS DE APOIO E ASSESSORAMENTO:

Seção I - Da Comissão Própria de Avaliação (CPA)

Ar. 39 A Comissão Própria de Avaliação (CPA) é órgão permanene, de naureza

auônoma, écnica e consulva, responsável pela coordenação e condução dos

processos de auoavaliação insucional da UNIMT, nos ermos da legislação vigene e

do Sisema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES).

Ar. 40 A CPA é responsável por promover a avaliação insucional como insrumeno de

gesão, assegurando a produção, sisemazação e análise de inormações que subsidiem

o planejameno, a omada de decisão e a melhoria contnua da qualidade acadêmica e

insucional.

Ar. 41 A auação da CPA será orienada pelos seguines princípios:
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I — auonomia écnica e independência de auação;

II — parcipação e represenavidade da comunidade acadêmica e da sociedade;

III — ransparência e publicidade dos processos avaliavos;

IV — éca e responsabilidade insucional;

V — uso de evidências e indicadores para omada de decisão;

VI — melhoria contnua da qualidade insucional.

Ar. 42 Compee à CPA:

I — coordenar o processo de auoavaliação insucional, conorme as direrizes do

SINAES;

II — elaborar, implemenar e revisar o projeo de avaliação insucional;

III — desenvolver insrumenos e meodologias de avaliação, adequados às dimensões

insucionais;

IV — colear, sisemazar e analisar dados insucionais, assegurando sua consisência

e represenavidade;

V — elaborar relaórios periódicos de avaliação insucional, com análise críca dos

resulados;

VI — correlacionar os resulados da auoavaliação com indicadores exernos, incluindo

ENADE, CPC, IGC e CI;

VII — encaminhar os resulados da avaliação às insâncias de governança insucional;

VIII — propor ações de melhoria insucional com base em evidências;

IX — acompanhar e moniorar a implemenação das ações decorrenes da avaliação

insucional;

X — assessorar a gesão acadêmica e as coordenações de curso na elaboração e

acompanhameno de planos de ação;

XI — promover a parcipação da comunidade acadêmica nos processos avaliavos;

XII — arcular-se com órgãos reguladores e comissões avaliadoras exernas;

XIII — omenar a culura de avaliação insucional como insrumeno de gesão e

melhoria contnua.

Parágrafo único: Os resulados da auoavaliação insucional deverão subsidiar

obrigaoriamene os processos decisórios acadêmicos no âmbio dos cursos e da gesão

insucional.



21

Ar. 43 A CPA elaborará, anualmene, Plano de Ação de Avaliação Insucional,

undamenado nos resulados da auoavaliação, nos indicadores insucionais e nos

reerenciais do SINAES, com acompanhameno periódico e presação de conas às

insâncias de governança.

§1º O Plano de Ação deverá coner, no mínimo:

I — diagnósco insucional baseado em dados e evidências;

II — denição de objevos e meas de melhoria;

III — ações esraégicas e operacionais;

IV — indicadores de desempenho e criérios de avaliação;

V — cronograma de execução;

VI — denição de responsáveis;

VII — mecanismos de acompanhameno e avaliação dos resulados.

§2º O Plano de Ação será orienado por indicadores acadêmicos e insucionais,

incluindo:

I — desempenho discene;

II — resulados do ENADE;

III — indicadores de qualidade de curso (CPC);

IV — indicadores insucionais (IGC e CI);

V — indicadores de evasão, reenção e permanência;

VI — resulados da auoavaliação insucional.

§3º O Plano de Ação deverá esar alinhado ao Plano de Desenvolvimeno Insucional

(PDI), ao Projeo Pedagógico Insucional (PPI) e às direrizes da gesão acadêmica.

§4º A execução do Plano de Ação será acompanhada de orma sisemáca, com

moniorameno periódico e avaliação dos resulados alcançados.

§5º Os resulados do Plano de Ação deverão subsidiar novos ciclos de planejameno

insucional, assegurando a melhoria contnua.

Ar. 44 A auoavaliação insucional será conduzida de orma sisemáca, contnua e

orienada por evidências, compreendendo as eapas de planejameno, sensibilização,

colea de dados, análise, elaboração de relaórios e proposição de ações de melhoria.

Parágrafo único: Os processos avaliavos observarão os eixos e dimensões do SINAES,

assegurando a análise inegrada da insuição em seus aspecos acadêmicos,

adminisravos e esruurais.
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Ar. 45 A CPA auará de orma inegrada com a gesão insucional e as coordenações

de curso, assegurando que os resulados da avaliação insucional subsidiem o

planejameno acadêmico e as ações de melhoria.

§1º A CPA acompanhará a execução dos planos de ação insucionais e dos cursos,

promovendo reuniões periódicas de alinhameno com as insâncias de governança.

§2º Os resulados da avaliação insucional deverão ser considerados nos processos

decisórios e no planejameno esraégico da insuição.

Ar. 46 A CPA garanrá ampla divulgação dos resulados da avaliação insucional, por

meio de relaórios, seminários, canais insucionais e ouros meios adequados,

assegurando ransparência e acesso à inormação à comunidade acadêmica e à

sociedade.

Ar. 47 A CPA será composa por represenanes dos dierenes segmenos da

comunidade acadêmica e da sociedade civil, assegurada a diversidade, a

represenavidade e o equilíbrio insucional.

Parágrafo único:O uncionameno da CPA observará a realização de reuniões periódicas,

com regisro ormal de suas avidades, assegurando connuidade, sisemacidade e

eevidade dos processos avaliavos.

Ar. 48 A composição, o uncionameno, os mandaos, os insrumenos de avaliação, os

procedimenos, os uxos operacionais e demais aribuições da CPA serão disciplinados

em regulameno próprio, aprovado pelo Conselho Superior.

Seção II - Da Ouvidoria

Ar. 49 A Ouvidoria é órgão insucional de naureza écnico-adminisrava, vinculado à

Direção Geral, responsável por receber, analisar, encaminhar e acompanhar

maniesações da comunidade acadêmica e da sociedade, devendo conribuir para a

melhoria contnua dos serviços educacionais e da gesão insucional, com garana de

anonimao quando aplicável.

Ar. 50 A Ouvidoria em por nalidade:

I — promover a escua qualicada da comunidade acadêmica e da sociedade;

II — oralecer a ransparência e a parcipação insucional;

III — conribuir para o aprimorameno dos processos acadêmicos e adminisravos;

IV — subsidiar a gesão insucional com inormações relevanes para a omada de

decisão;

V — auar como insrumeno de mediação insucional, promovendo o diálogo enre os

diversos públicos.
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Ar. 51 Compee à Ouvidoria:

I — receber maniesações, incluindo reclamações, sugesões, elogios, soliciações e

denúncias;

II — analisar as demandas recebidas, assegurando o adequado raameno das

inormações;

III — encaminhar as maniesações aos seores responsáveis, acompanhando sua

ramiação;

IV — moniorar os prazos e a eevidade das resposas insucionais;

V — garanr resposa ao demandane em prazo adequado, observando os princípios da

eciência e ransparência;

VI — elaborar relaórios gerenciais periódicos, conendo análise das maniesações

recebidas;

VII — idencar padrões, recorrências e ragilidades insucionais;

VIII — propor melhorias nos processos insucionais com base nas demandas recebidas;

IX — subsidiar as insâncias de governança com inormações relevanes à omada de

decisão;

X — conribuir para o oralecimeno da culura de qualidade, escua e melhoria

contnua;

XI — assegurar o sigilo, a éca, a imparcialidade e a proeção dos dados no raameno

das inormações.

Ar. 52 A Ouvidoria auará de orma inegrada ao sisema de governança insucional,

conribuindo para o uxo decisório por meio da sisemazação e análise das

maniesações recebidas.

§1º Os relaórios da Ouvidoria deverão subsidiar:

I — o planejameno insucional;

II — os processos de avaliação insucional;

III — a melhoria dos serviços acadêmicos e adminisravos;

IV — a omada de decisão pelas insâncias de governança.

§2º A Ouvidoria poderá encaminhar recomendações às insâncias compeenes, com

base nas análises realizadas.
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Ar. 53 A Ouvidoria promoverá o acompanhameno sisemáco das maniesações

recebidas, assegurando a rasreabilidade das demandas e a ransparência dos processos

insucionais.

Parágrafo único: Os relaórios da Ouvidoria poderão ser ulizados como subsídio para

os processos de avaliação insucional, especialmene no âmbio da Comissão Própria

de Avaliação (CPA).

Ar. 54 A Ouvidoria auará com independência uncional no exercício de suas

aribuições, sem prejuízo da arculação com as demais insâncias insucionais.

Ar. 55 A organização, o uncionameno, os uxos de aendimeno, os prazos, os

procedimenos operacionais e demais aribuições da Ouvidoria serão disciplinados em

regulameno próprio, aprovado pelo Conselho Superior.

Seção III – Do Núcleo de Apoio ao Esudane (NAE)

Ar. 56 O Núcleo de Apoio ao Esudane (NAE) é órgão de naureza acadêmico-

insucional, vinculado à Direção Geral, responsável por planejar, coordenar e execuar

ações voladas à permanência, ao desenvolvimeno acadêmico e ao sucesso educacional

dos esudanes.

Ar. 57 O NAE em por nalidade:

I — promover a permanência e o êxio acadêmico dos esudanes;

II — apoiar o processo de ensino-aprendizagem;

III — conribuir para a redução da evasão e reenção;

IV — desenvolver ações de acolhimeno, inegração e acompanhameno discene;

V — promover a inclusão, acessibilidade e equidade no ambiene acadêmico;

VI — conribuir para o desenvolvimeno acadêmico, pessoal e prossional dos

esudanes.

Ar. 58 Compee ao NAE:

I — desenvolver ações de acolhimeno e inegração de esudanes ingressanes;

II — oerecer apoio psicopedagógico aos esudanes, quando necessário;

III — promover programas de nivelameno e apoio à aprendizagem;

IV — acompanhar o desempenho acadêmico dos esudanes, em arculação com as

coordenações de curso;

V — auar na idencação e acompanhameno de siuações de risco acadêmico;

VI — desenvolver esraégias de prevenção à evasão e reenção;
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VII — apoiar esudanes com necessidades educacionais especícas, assegurando

inclusão e acessibilidade;

VIII — promover ações de orienação acadêmica e apoio à rajeória esudanl;

IX — arcular-se com coordenações de curso, CPA, Ouvidoria e demais insâncias

insucionais;

X — moniorar indicadores relacionados à permanência, evasão, reenção e

desempenho discene;

XI — propor ações insucionais de melhoria da experiência acadêmica;

XII — conribuir para a implemenação de polícas insucionais de aendimeno ao

esudane.

XIII — esruurar, coordenar e acompanhar programas insucionais de apoio ao

esudane e ao processo de ensino-aprendizagem.

Ar. 59 O NAE auará de orma inegrada ao sisema de governança insucional,

conribuindo para o planejameno, a execução e a avaliação das polícas acadêmicas

voladas ao esudane.

§1º As ações do NAE deverão esar alinhadas:

I — ao Plano de Desenvolvimeno Insucional (PDI);

II — ao Projeo Pedagógico Insucional (PPI);

III — aos Projeos Pedagógicos de Curso (PPC);

IV — aos resulados da avaliação insucional conduzida pela CPA.

§2º O NAE auará de orma arculada com:

I — Coordenações de Curso;

II — Núcleos Docenes Esruuranes (NDE);

III — Comissão Própria de Avaliação (CPA);

IV — Ouvidoria;

V — demais insâncias insucionais.

Ar. 60 O Núcleo de Apoio ao Esudane (NAE) desenvolverá suas avidades por meio de

programas insucionais esruurados, volados ao apoio acadêmico, à permanência, ao

desenvolvimeno esudanl e à qualicação da experiência acadêmica.

§1º Os programas insucionais do NAE compreenderão, enre ouros:

I — Programa de Apoio Psicopedagógico, desnado ao acompanhameno das

diculdades de aprendizagem e ao desenvolvimeno acadêmico dos esudanes;
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II — Programa de Nivelameno Acadêmico, volado à recomposição de aprendizagens

essenciais para o desempenho nos cursos;

III — Programa de Acolhimeno e Inegração Acadêmica, desnado à recepção,

adapação e acompanhameno de esudanes ingressanes;

IV — Programa de Saúde Menal e Bem-Esar, volado ao supore emocional e à

promoção da qualidade de vida no ambiene acadêmico;

V — Programa de Acessibilidade Pedagógica e Inclusão, desnado ao aendimeno de

esudanes com necessidades educacionais especícas, assegurando condições

equiavas de aprendizagem;

VI — Programa de Monioria Acadêmica, desenvolvido por meio de ediais especícos,

com oco no apoio ao processo de ensino-aprendizagem e no oralecimeno do

desempenho discene;

VII — Programa de Represenação Esudantl, volado à promoção da parcipação

discene nas insâncias insucionais e no processo de governança acadêmica;

VIII — Programa de Empregabilidade e Eságios Exracurriculares, desnado à

arculação com o mercado de rabalho, ao desenvolvimeno prossional e à inserção

dos esudanes em experiências ormavas;

IX — Programa de Acompanhameno Discene, com oco na permanência, no

desempenho acadêmico e na redução da evasão;

X — Programa de Supore ao Docene, volado ao apoio pedagógico e à mediação de

demandas relacionadas ao processo de ensino-aprendizagem.

§2º Os programas insucionais poderão ser esruurados por meio de projeos, ações

especícas e ediais, observadas as direrizes insucionais e as necessidades

acadêmicas.

§3º As ações desenvolvidas no âmbio dos programas deverão ser regisradas,

monioradas e avaliadas, com base em indicadores acadêmicos e insucionais.

§4º Os resulados dos programas deverão subsidiar:

I — o planejameno acadêmico;

II — as ações das coordenações de curso;

III — os processos de avaliação insucional;

IV — a melhoria contnua da experiência do esudane.
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Ar. 61 O NAE realizará o acompanhameno sisemáco das ações desenvolvidas, com

base em indicadores acadêmicos e insucionais.

§1º Serão considerados, enre ouros:

I — axas de evasão;

II — axas de reenção;

III — desempenho acadêmico dos esudanes;

IV — indicadores de permanência;

V — resulados de avaliações insucionais.

§2º Os resulados do moniorameno deverão subsidiar:

I — o planejameno insucional;

II — as ações das coordenações de curso;

III — os processos de avaliação insucional;

IV — a melhoria contnua da experiência acadêmica.

Ar. 62 As ações e resulados do NAE deverão ser considerados nos processos de

auoavaliação insucional, conribuindo para a análise da qualidade acadêmica e das

polícas de aendimeno ao esudane.

Ar. 63 A organização, composição, uncionameno, programas, uxos de aendimeno,

insrumenos de acompanhameno e demais aribuições do Núcleo de Apoio ao

Esudane serão disciplinados em regulameno próprio, aprovado pelo Conselho

Superior.

CAPÍTULO VIII — DAS UNIDADES OPERACIONAIS INSTITUCIONAIS

Ar. 64 As Unidades Operacionais Insucionais são responsáveis pela execução dos

processos adminisravos, acadêmicos e de supore, assegurando o uncionameno

regular da UNIMT e o apoio às avidades de ensino, exensão e iniciação cientca, em

conormidade com o Plano de Desenvolvimeno Insucional (PDI), os Projeos

Pedagógicos de Curso (PPC) e a legislação vigene.

§1º As unidades auarão de orma inegrada à Direção de Operações e às demais

insâncias da governança insucional, assegurando alinhameno enre planejameno,

execução e resulados, com base em evidências e indicadores insucionais.

§2º A organização dealhada, os uxos operacionais e os procedimenos especícos

serão disciplinados em regulamenos próprios.

Seção I - Da Secrearia Acadêmica
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Ar. 65 A Secrearia Acadêmica é responsável pela gesão, conrole e regisro da vida

acadêmica dos esudanes, assegurando a inegridade, auencidade e disponibilidade

das inormações acadêmicas, nos ermos da legislação vigene.

§1º Compee à Secrearia Acadêmica:

I — realizar e conrolar os aos acadêmicos dos esudanes, incluindo marícula,

remarícula, rancameno, cancelameno e ranserência;

II — proceder ao regisro e acompanhameno da vida acadêmica, inclusive inegralização

curricular e hisórico escolar;

III — emir documenos acadêmicos ociais, ais como hisóricos, declarações,

cercados e diplomas, observada a legislação vigene;

IV — regisrar e conrolar processos de aproveiameno de esudos e equivalência

curricular;

V — assegurar a regularidade dos regisros acadêmicos para ns de cercação e

diplomação;

VI — operar e maner aualizados os sisemas acadêmicos insucionais, garanndo a

inegridade e conabilidade dos dados;

VII — aender à comunidade acadêmica quano às demandas relavas à vida acadêmica;

VIII — presar supore documenal e inormacional aos processos regulaórios e

avaliavos juno aos órgãos compeenes.

§2º A Secrearia Acadêmica observará as direrizes do Minisério da Educação e a

legislação vigene, especialmene quano à digialização, gesão e preservação

documenal.

§3º A gesão documenal deverá assegurar:

I — manuenção de regisros acadêmicos compleos e aualizados;

II — digialização e armazenameno seguro do acervo acadêmico;

III — validade jurídica dos documenos digiais;

IV — acessibilidade e disponibilidade das inormações acadêmicas;

V — conormidade com a Lei Geral de Proeção de Dados (LGPD).

§4º A Secrearia Acadêmica auará de orma inegrada com os demais seores

insucionais e órgãos de regulação, garanndo eciência no aendimeno à

comunidade acadêmica.
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§5º A UNIMT adoará, para os cursos de graduação, o diploma digial, conorme a

legislação vigene, especialmene as normas do Minisério da Educação, assegurando

sua emissão, regisro e validação em ormao digial.

§6º O diploma digial será emido com cercação digial no padrão da Inraesruura

de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), conemplando, no mínimo:

I — arquivo digial esruurado em ormao XML, conorme padrão denido pelo

Minisério da Educação;

II — represenação visual do diploma;

III — assinaura digial dos responsáveis insucionais;

IV — mecanismos de auencidade, inegridade, validade jurídica e ineroperabilidade;

V — armazenameno seguro e rasreabilidade das inormações acadêmicas.

§7º Os procedimenos relavos à emissão, regisro, validação, guarda e disponibilização

do diploma digial serão disciplinados em regulameno próprio, em conormidade com

a legislação vigene.

Seção II - Da Biblioeca

Ar. 66 A Biblioeca em por nalidade apoiar as avidades acadêmicas, assegurando

acesso a recursos inormacionais aualizados digiais, necessários ao desenvolvimeno

do ensino e da aprendizagem.

§1º O acervo será organizado de orma a garanr acesso contnuo, preerencialmene

digial, aos maeriais acadêmicos e cientcos, em conormidade com as direrizes

insucionais e as exigências regulaórias.

§2º A Biblioeca será coordenada por prossional biblioecário legalmene habiliado,

com regisro no respecvo Conselho Regional de Biblioeconomia (CRB), responsável

pela organização, gesão e aualização do acervo, bem como pelo supore écnico à

comunidade acadêmica.

§3º Compee ao biblioecário responsável:

I — realizar a gesão écnica do acervo fsico e digial;

II — assegurar a aualização e adequação dos maeriais às necessidades dos cursos;

III — orienar usuários quano ao uso dos recursos inormacionais;

IV — apoiar docenes e discenes nas avidades acadêmicas e de pesquisa;

V — promover ações de ormação de usuários e desenvolvimeno de compeências

inormacionais;

VI — garanr a organização, caalogação e disponibilização do acervo conorme normas

écnicas vigenes.
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VII — elaborar, implemenar e aualizar plano de conngência da Biblioeca,

assegurando a connuidade dos serviços inormacionais em siuações de

indisponibilidade de sisemas, acesso digial ou inraesruura fsica.

§4º O acervo e os serviços da Biblioeca deverão esar alinhados aos Projeos

Pedagógicos de Curso (PPC), às Direrizes Curriculares Nacionais e aos processos de

avaliação insucional, assegurando supore eevo ao desenvolvimeno das avidades

acadêmicas.

§5º A Biblioeca assegurará à comunidade acadêmica acesso aos recursos

inormacionais e serviços de apoio, em conormidade com as necessidades de ensino,

aprendizagem e desenvolvimeno acadêmico.

§6º A organização, uncionameno, polícas de acervo, serviços, ormas de acesso e

demais procedimenos da Biblioeca serão disciplinados em regulameno próprio,

aprovado pela Direção de Operações.

Seção III - Do Seor Financeiro

Ar. 67 O Seor Financeiro é responsável pela gesão econômico-nanceira da

insuição, assegurando sua susenabilidade e a adequada aplicação dos recursos

insucionais.

§1º Compee ao Seor Financeiro:

I — planejar, execuar e conrolar o orçameno insucional;

II — gerenciar receias e despesas;

III — assegurar conormidade conábil, scal e nanceira;

IV — adminisrar conraos e uxo de caixa;

V — gerir polícas de bolsas e nanciamenos esudans.

§2º A gesão nanceira observará princípios de ransparência, responsabilidade e

susenabilidade insucional.

Seção IV - Do Seor Adminisratvo

Ar. 68 O Seor Adminisravo é responsável pelo supore à gesão insucional,

promovendo a organização, inegração e eciência dos processos adminisravos.

Parágrafo único: Compee ao seor apoiar a gesão de pessoas, processos e ronas

insucionais, conribuindo para o cumprimeno da missão insucional.

Seção V - Do Seor de Tecnologia da Informação
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Ar. 69 O Seor de Tecnologia da Inormação consui unidade responsável pela gesão

da inraesruura ecnológica da insuição, assegurando o uncionameno dos sisemas

acadêmicos e adminisravos e a segurança da inormação, em conormidade com a

legislação vigene e com base em boas prácas de governança digial.

Ar. 70 Compee ao Seor de Tecnologia da Inormação:

I — gerir os sisemas acadêmicos e adminisravos da insuição;

II — garanr a segurança da inormação e a proeção de dados insucionais;

III — assegurar o uncionameno adequado da rede, dos sisemas e da conecvidade

insucional;

IV — oerecer supore écnico à comunidade acadêmica e adminisrava;

V — implemenar soluções ecnológicas e promover a inovação insucional;

VI — planejar, implemenar e maner a inraesruura ecnológica necessária ao

uncionameno e à expansão das avidades insucionais;

VII — elaborar e execuar o plano de expansão ecnológica, assegurando escalabilidade

e supore ao crescimeno insucional;

VIII — esabelecer e maner mecanismos de redundância ecnológica e disponibilidade

dos sisemas, visando à connuidade dos serviços insucionais;

IX — elaborar, implemenar e aualizar plano de conngência e recuperação de

desasres, garanndo a connuidade das operações em siuações de indisponibilidade

ecnológica;

X — gerenciar polícas de backup, armazenameno e recuperação de dados

insucionais;

XI — moniorar riscos ecnológicos e adoar medidas prevenvas de segurança da

inormação;

XII — promover capaciação e orienação aos usuários quano ao uso dos sisemas

insucionais.

§2º A auação do Seor de Tecnologia da Inormação observará:

I — a Lei Geral de Proeção de Dados (LGPD);

II — as normas insucionais de segurança da inormação;

III — as boas prácas de governança digial;

IV — polícas de conrole de acesso, condencialidade e inegridade das inormações.
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§3º A insuição deverá dispor de plano de conngência e connuidade de serviços de

ecnologia da inormação, conemplando, no mínimo:

I — esraégias de redundância de sisemas e inraesruura;

II — polícas de backup e recuperação de dados;

III — procedimenos para auação em siuações de indisponibilidade ecnológica;

IV — planos de recuperação de desasres;

V — mecanismos para resabelecimeno rápido dos serviços crícos.

§4º O Seor de Tecnologia da Inormação deverá planejar e acompanhar a expansão

ecnológica da insuição, assegurando:

I — compabilidade com o crescimeno da oera acadêmica;

II — supore à ampliação de cursos e esudanes;

III — aualização contnua da inraesruura ecnológica;

IV — inegração com as esraégias insucionais e acadêmicas.

§5º A organização, uncionameno, polícas de segurança da inormação, planos de

conngência, expansão ecnológica e demais procedimenos serão disciplinados em

regulameno próprio, aprovado pela Direção de Operações.

Seção VI - Do Seor de Infraesruura

Ar. 71 O Seor de Inraesruura é responsável pela manuenção, conservação,

adequação e gesão dos espaços fsicos, insalações e recursos maeriais da insuição,

assegurando condições adequadas ao uncionameno das avidades acadêmicas e

adminisravas, observadas as normas de segurança, acessibilidade e demais legislações

aplicáveis, em alinhameno com o planejameno insucional.

§1º Compee ao Seor de Inraesruura:

I — garanr condições adequadas de uncionameno dos ambienes insucionais;

II — gerir os serviços de manuenção, conservação e operação predial;

III — adminisrar maeriais, equipamenos e parimônio insucional;

IV — planejar, execuar e moniorar o plano de manuenção prevenva das insalações

fsicas e equipamenos;

V — realizar manuenção correva sempre que necessário, assegurando a connuidade

das avidades insucionais;

VI — implemenar ações de manuenção prediva, quando aplicável, visando à

anecipação de alhas e à omização de recursos;
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VII — assegurar condições de segurança, acessibilidade e conoro nos ambienes

insucionais;

VIII — moniorar e regisrar as avidades de manuenção, garanndo rasreabilidade e

conrole dos serviços realizados;

IX — idencar necessidades de melhoria, expansão e adequação da inraesruura

insucional;

X — auar de orma inegrada com as demais unidades insucionais, assegurando

supore às avidades acadêmicas.

§2º O Seor de Inraesruura deverá elaborar, implemenar e aualizar planos de

manuenção, conemplando, no mínimo:

I — plano de manuenção prevenva;

II — plano de manuenção correva;

III — plano de adequação e melhoria dos ambienes;

IV — cronogramas de execução e acompanhameno;

V — denição de responsabilidades e regisros das avidades realizadas.

§3º A gesão da inraesruura deverá assegurar:

I — condições adequadas de segurança fsica;

II — acessibilidade, nos ermos da legislação vigene;

III — conservação dos espaços acadêmicos e adminisravos;

IV — adequação dos ambienes às avidades insucionais.

§4º A insuição poderá erceirizar serviços relacionados à inraesruura, incluindo

manuenção, limpeza, conservação, segurança e ouros, observadas as normas legais

vigenes e as direrizes da Manenedora.

§5º O Seor de Inraesruura auará de orma inegrada com a Direção de Operações e

demais insâncias insucionais, conribuindo para o planejameno, a execução e a

melhoria contnua das condições esruurais da insuição.

§6º A organização, uncionameno, planos de manuenção, procedimenos operacionais

e demais aribuições do Seor de Inraesruura serão disciplinados em regulameno

próprio, aprovado pela Direção de Operações.

Seção VII - Do Seor Comercial

Ar. 72 O Seor Comercial é responsável pelo planejameno e execução das esraégias

de capação, relacionameno e reenção de esudanes, em alinhameno com o Plano de

Desenvolvimeno Insucional (PDI) e com base em indicadores insucionais.
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§1º Compee ao seor:

I — gerir processos selevos;

II — desenvolver esraégias de capação;

III — esabelecer parcerias insucionais;

IV — apoiar ações de permanência;

V — promover relacionameno com a comunidade exerna.

§2º As avidades deverão esar alinhadas ao planejameno insucional e às direrizes

esraégicas.

Seção VIII - Da Gesão de Recursos Humanos

Ar. 73 A gesão de Recursos Humanos é responsável pela adminisração das relações de

rabalho, desenvolvimeno de pessoas e apoio à gesão insucional, em conormidade

com a legislação vigene e com as direrizes insucionais.

§1º A UNIMT poderá adoar modelo de gesão erceirizada de Recursos Humanos, por

meio de cooperava de rabalho ou empresa especializada, observadas as normas legais

vigenes.

§2º Compee à gesão de Recursos Humanos:

I — apoiar a gesão de pessoas;

II — assegurar cumprimeno da legislação rabalhisa;

III — promover desenvolvimeno e capaciação;

IV — alinhar colaboradores às direrizes insucionais.

Ar. 74 A organização, uncionameno, compeências especícas e uxos operacionais

das Unidades Operacionais Insucionais serão disciplinados em regulamenos próprios,

aprovados pela Direção Geral.

TÍTULO III — DO PATRIMÔNIO E DA ORDEM FINANCEIRA

CAPÍTULO I — DO PATRIMÔNIO E DAS FONTES DE RECURSOS

Ar. 75 O parimônio colocado a serviço da UNIMT desna-se ao desenvolvimeno de

suas avidades insucionais, sendo adminisrado de acordo com ese Regimeno, com

as direrizes da Manenedora e com as normas inernas aplicáveis.

Parágrafo único: A manuenção e o desenvolvimeno da UNIMT dar-se-ão por meio de:

I — recursos provenienes da endade manenedora;

II — receias decorrenes de anuidades, axas acadêmicas e serviços educacionais;
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III — doações, auxílios, conribuições e subvenções de endades públicas ou privadas;

IV — receias oriundas de convênios, parcerias e projeos insucionais;

V — ouras receias legalmene admidas.

CAPÍTULO II — DO ORÇAMENTO INSTITUCIONAL

Ar. 76O orçameno insucional será elaborado pela Direção Geral, em arculação com

as áreas adminisravas, observando o planejameno insucional e a susenabilidade

da insuição.

§1º O orçameno será submedo à apreciação do Conselho Superior (CONSUP).

§2º O exercício nanceiro coincidirá com o ano civil.

§3º O orçameno compreenderá a previsão de receias e a xação de despesas,

orienadas pelas necessidades acadêmicas, adminisravas e insucionais.

§4º Alerações orçamenárias, quando necessárias, deverão ser juscadas e

submedas à apreciação da insância compeene.

CAPÍTULO III — DA GESTÃO FINANCEIRA E DA TRANSPARÊNCIA

Ar. 77 A gesão nanceira da UNIMT observará os princípios da legalidade,

ransparência, eciência e responsabilidade insucional.

Ar. 78 A insuição adoará mecanismos de ransparência na gesão nanceira,

incluindo a elaboração de Relaório Anual de Presação de Conas.

§1º O relaório conerá, no mínimo:

I — demonsravo de receias e despesas insucionais;

II — aplicação de recursos em avidades acadêmicas, adminisravas e insucionais;

III — inormações sobre invesmenos e susenabilidade insucional;

IV — indicadores nanceiros relevanes.

§2º O Relaório de Presação de Conas será apresenado ao Conselho Superior

(CONSUP) e mando à disposição dos órgãos compeenes, quando soliciado.

TÍTULO IV – DA ATIVIDADE ACADÊMICA

CAPÍTULO I – DO ENSINO
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Seção I — Das Modalidades de Cursos e Programas

Ar. 79 A Insuição poderá oerecer as seguines modalidades de cursos e programas,

auorizados na orma da legislação vigene:

I - de graduação, aberos a candidaos que enham concluído o ensino médio ou

equivalene e enham sido classicados em processo selevo;

II - de pós-graduação, compreendendo cursos de especialização, apereiçoameno e

ouros, aberos a candidaos diplomados em cursos de graduação;

III – de exensão, aberos a candidaos que aendam aos requisios esabelecidos em

cada caso pelos órgãos compeenes da UNIMT;

IV – de educação prossional écnica de nível médio, nas ormas subsequene (desnado

a quem já enha concluído o Ensino Médio e Concomiane (desnado a quem eseja

cursando o ensino médio).

V - Programas de Mobilidade Acadêmica e Inercâmbio, viabilizados por meio de

convênios nacionais e inernacionais, respeiadas as direrizes dos órgãos reguladores.

§ 1º. A Insuição poderá ulizar no desenvolvimeno dos cursos ciados, em

conormidade com a legislação vigene, mediane auorização do órgão compeene e

resguardada as especicidades e exigências de cada nível e modalidade.

§ 2º. É obrigaória a requência docene e discene nos cursos de naureza presencial,

conorme disposo na legislação vigene.

§ 3º. A programação e a regulamenação dos cursos de pós-graduação serão aprovadas

pelo CONSUP com base em programas ou projeos, observadas as normas vigenes.

Seção II — Dos Cursos de Graduação

Ar. 80 Os cursos de graduação esão aberos a poradores de cercado ou diploma de

conclusão dos esudos de ensino médio, ou equivalene, que enham obdo

classicação em processo selevo e, desnam-se à ormação acadêmica e prossional

de nível superior.

Ar. 81 A UNIMT poderá adoar dierenes sisemas de organização curricular, ais como

regime semesral, modular ou ouros modelos acadêmicos, conorme denido no

Projeo Pedagógico do Curso (PPC) e aprovado pelas insâncias compeenes, observadas

as direrizes do MEC e do sisema ederal de ensino.

§1º A organização curricular deverá assegurar exibilidade acadêmica, observadas as

direrizes insucionais, a legislação vigene e as Direrizes Curriculares Nacionais.

§2º As disciplinas poderão ser oeradas em dierenes ormaos e períodos, de acordo

com a organização acadêmica do curso, a disponibilidade insucional e o planejameno

acadêmico.
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§3º A insuição poderá oerar disciplinas em caráer especial, com o objevo de:

I — possibiliar a inegralização curricular por esudanes em araso acadêmico;

II — aender siuações de dependência, adapação ou equivalência;

III — viabilizar a conclusão de curso em empo regular;

IV — aender demandas especícas idencadas pela Coordenação de Curso.

§4º A oera especial de disciplinas dependerá de:

I — análise e juscava acadêmica da Coordenação de Curso;

II — viabilidade operacional e disponibilidade docene;

III — número mínimo de esudanes ou criérios denidos insucionalmene;

IV — aprovação pelas insâncias acadêmicas compeenes.

§5º As condições, criérios, ormas de oera, carga horária, regime de marícula e

demais procedimenos relavos à oera especial de disciplinas serão disciplinados em

regulameno próprio, aprovado pelo Conselho Superior.

§6º A organização didáco-acadêmica dos cursos observará, além do disposo nese

argo, o Projeo Pedagógico de Curso (PPC), o Plano de Desenvolvimeno Insucional

(PDI), as Direrizes Curriculares Nacionais e as normas insucionais aprovadas pelo

Conselho Superior.

§7º A organização acadêmica compreenderá, enre ouros aspecos:

I — criérios de inegralização curricular;

II — processos de avaliação da aprendizagem;

III — criérios de aprovação, reprovação e progressão acadêmica;

IV — ormas de oera e organização das avidades acadêmicas;

V — requisios acadêmicos para conclusão de curso.

§8º A oferta de componentes curriculares na modalidade a distância deverá estar
prevista no Projeto Pedagógico de Curso (PPC), assegurando a mediação
pedagógica, o uso de tecnologias educacionais e o acompanhamento do
estudante, nos termos da legislação vigente.

§9º As normas relavas à avaliação da aprendizagem, requência, inegralização

curricular, regimes acadêmicos e demais procedimenos acadêmicos serão disciplinadas

em regulameno próprio, aprovado pelo Conselho Superior, observada a legislação

vigene.

Seção III — Dos Cursos de Educação Contnuada
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Ar. 82 Os cursos de pós-graduação serão aberos a candidaos diplomados em cursos

de graduação e que aendem as exigências esabelecidas nese Regimeno Geral e pelos

órgãos compeenes da UNIMT.

Ar. 83 A programação e a regulamenação dos cursos de exensão serão aprovadas pelo

Conselho Superior, com base em projeos, observadas as normas vigenes.

Seção IV — Da Acessibilidade e Inclusão Acadêmica

Ar. 84 A UNIMT assegurará, em seus cursos, programas e avidades acadêmicas,

condições de acessibilidade e inclusão para pessoas com deciência, ransornos do

especro ausa, alas habilidades ou superdoação e demais necessidades educacionais

especícas, em conormidade com a legislação vigene.

§1º A insuição observará, enre ouras normas aplicáveis:

I — a Lei nº 13.146/2015 (Esauo da Pessoa com Deciência);

II — o Decreo nº 5.296/2004;

III — a Lei nº 10.098/2000;

IV — a legislação educacional e as direrizes do Minisério da Educação;

V — demais normas correlaas aplicáveis à educação superior.

§2º A acessibilidade será assegurada de orma inegrada, compreendendo:

I — acessibilidade arquieônica e fsica;

II — acessibilidade comunicacional e inormacional;

III — acessibilidade pedagógica;

IV — acessibilidade digial;

V — acessibilidade audinal.

§3º A insuição adoará medidas que garanam:

I — acesso, permanência e parcipação plena dos esudanes;

II — adequações razoáveis nos processos de ensino-aprendizagem;

III — recursos pedagógicos acessíveis;

IV — aendimeno educacional adequado às necessidades especícas;

V — eliminação de barreiras fsicas, comunicacionais e pedagógicas.

§4º As ações de acessibilidade e inclusão serão coordenadas pelas insâncias

insucionais compeenes, especialmene pelo Núcleo de Apoio ao Esudane (NAE),

em arculação com as coordenações de curso e demais seores insucionais.
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§5º As condições de acessibilidade serão avaliadas e monioradas de orma contnua,

com base em indicadores insucionais e nos processos de auoavaliação conduzidos

pela Comissão Própria de Avaliação (CPA).

§6º As polícas, direrizes, procedimenos e ormas de aendimeno relacionados à

acessibilidade e inclusão serão disciplinados em regulameno próprio, aprovado pelo

Conselho Superior.

CAPÍTULO II - DA INICIAÇÃO CIENTÍFICA E DA APRENDIZAGEM INVESTIGATIVA

Ar. 85 A UNIMT desenvolverá avidades de iniciação cientca e aprendizagem

invesgava como práca ormava inegrada ao ensino e à exensão, com oco na

aprendizagem invesgava e na consrução do conhecimeno cientco aplicado.

§1º As avidades de iniciação cientca caracerizam-se como prácas pedagógicas

orienadas à invesgação, à análise críca e à produção de conhecimeno aplicado, em

conormidade com a naureza insucional de Faculdade.

§2º A iniciação cientca será desenvolvida de orma:

I — inegrada aos componenes curriculares;

II — arculada às avidades de exensão;

III — orienada por problemas reais e demandas sociais;

IV — alinhada ao perl do egresso e às direrizes dos cursos.

Ar. 86 As avidades de iniciação cientca êm por objevos:

I — desenvolver compeências invesgavas e analícas;

II — esmular o pensameno cientco e a auonomia inelecual;

III — promover a arculação enre eoria e práca;

IV — incenvar a produção e sisemazação do conhecimeno;

V — conribuir para a solução de problemas sociais, econômicos e ambienais;

VI — oralecer a ormação acadêmica e prossional dos esudanes.

Ar. 87 A iniciação cientca e a aprendizagem invesgava poderão ser desenvolvidas

por meio de:

I — projeos inegradores e inerdisciplinares;

II — avidades vinculadas às unidades curriculares;

III — projeos de exensão com abordagem invesgava;

IV — parcipação em programas insucionais de iniciação cientca;

V — desenvolvimeno de esudos orienados;
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VI — produção de rabalhos acadêmicos;

VII — ouras prácas pedagógicas invesgavas.

Ar. 88 As avidades de iniciação cientca deverão ser arculadas com as avidades de

exensão e orienadas, quando pernene, aos Objevos de Desenvolvimeno

Susenável (ODS), promovendo a ormação cidadã e o compromisso social dos

esudanes.

Parágrafo único: A inegração enre ensino, exensão e iniciação cientca deverá

assegurar:

I — abordagem inerdisciplinar;

II — conexão com demandas reais da sociedade;

III — desenvolvimeno de soluções aplicadas;

IV — impaco social das ações acadêmicas.

Ar. 89 O Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), quando previso nas Direrizes

Curriculares Nacionais do curso, consui avidade acadêmica obrigaória, de caráer

invesgavo, orienada à consolidação da ormação acadêmica do esudane.

§1º O TCC deverá:

I — demonsrar domínio dos conhecimenos adquiridos;

II — evidenciar capacidade de análise críca e sisemazação;

III — esar alinhado aos objevos do curso;

IV — observar normas acadêmicas e cientcas.

§2º O TCC poderá assumir dierenes ormaos, conorme denido no Projeo

Pedagógico do Curso, ais como:

I — monograa;

II — argo cientco;

III — projeo aplicado;

IV — relaório écnico;

V — ouras modalidades acadêmicas.

§3º A organização, orienação, avaliação e apresenação do TCC serão disciplinadas em

regulameno próprio, aprovado pelo Conselho Superior.

Ar. 90 A orienação do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) será realizada por

docenes da insuição, observadas as direrizes acadêmicas e os criérios esabelecidos

nos Projeos Pedagógicos de Curso.
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Parágrafo único. A orienação do TCC deverá assegurar:

I — acompanhameno sisemáco do esudane;

II — denição de objevos e cronograma de desenvolvimeno;

III — avaliação contnua do progresso do rabalho;

IV — observância dos padrões acadêmicos e cientcos;

V — qualidade écnica e acadêmica do rabalho desenvolvido.

Ar. 91 As avidades de iniciação cientca e aprendizagem invesgava serão avaliadas

de orma contnua e orienada por evidências.

§1º A avaliação considerará:

I — o processo de desenvolvimeno das avidades;

II — a qualidade dos rabalhos produzidos;

III — o desenvolvimeno das compeências invesgavas;

IV — a capacidade de análise e sínese do esudane.

§2º As avidades deverão ser regisradas, documenadas e inegradas aos processos de

avaliação insucional.

Ar. 92 A organização, uncionameno, desenvolvimeno, avaliação e reconhecimeno

das avidades de iniciação cientca e do Trabalho de Conclusão de Curso serão

disciplinados em regulamenos próprios, aprovados pelo Conselho Superior.

CAPÍTULO III – DA EXTENSÃO

Ar. 93 A exensão universiária consui-se como um percurso socioormavo, de

naureza acadêmico-social, devendo inegrar de orma indissociável o ensino e a

iniciação cientca, promovendo a ormação inegral do esudane por meio de

experiências educavas siuadas em conexos reais, em arculação com o erriório de

inserção da Insuição.

§1º A exensão oriena-se pela consrução, aplicação e socialização do conhecimeno,

desenvolvida em ineração dialógica com a sociedade, a parr da idencação,

problemazação e enrenameno de demandas sociais, econômicas, culurais e

ambienais.

§2º O percurso exensionisa caraceriza-se como processo ormavo contnuo,

inerdisciplinar e experiencial, que arcula:

I — o desenvolvimeno de compeências acadêmicas e prossionais;

II — a ormação cidadã, éca e críca;
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III — a inegração enre eoria e práca;

IV — o compromisso com o desenvolvimeno regional e susenável;

V — o diálogo enre saberes acadêmicos e saberes da comunidade.

§3º A exensão organiza-se como práca educava orienada por meodologias avas,

especialmene aquelas baseadas em projeos, resolução de problemas reais e

aprendizagem signicava, avorecendo o proagonismo discene e a consrução

coleva do conhecimeno.

§4º As ações exensionisas deverão promover impaco social mensurável e conribuir

para a ransormação da realidade, em consonância com o Plano de Desenvolvimeno

Insucional (PDI), os Projeos Pedagógicos dos Cursos (PPC) e as demandas do

erriório.

§5º As avidades de exensão deverão, sempre que pernene, alinhar-se aos princípios

da Agenda 2030 e aos princípios da Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas

(ONU), conribuindo para o alcance dos Objevos de Desenvolvimeno Susenável

(ODS), especialmene no que se reere à educação de qualidade, redução das

desigualdades, desenvolvimeno susenável e oralecimeno das comunidades locais.

Seção I - Da Exensão Curricularizada

Ar. 94 A exensão curricularizada inegra a mariz curricular dos cursos de graduação,

compondo, no mínimo, 10% (dez por ceno) da carga horária oal do curso, conorme a

legislação vigene.

Ar. 95 A exensão curricularizada será desenvolvida por meio de componenes

curriculares especícos ou inegrados, arculados ao currículo, ao perl do egresso e às

compeências previsas no Projeo Pedagógico do Curso.

Ar. 96 As avidades de exensão curricularizada deverão:

I — envolver, obrigaoriamene, a parcipação de públicos exernos à insuição;

II — promover a arculação enre eoria e práca;

III — esar vinculadas às demandas sociais e errioriais;

IV — adoar abordagem inerdisciplinar;

V — avorecer o desenvolvimeno de compeências prossionais e socioemocionais;

VI — prever orienação docene e acompanhameno insucional;

VII — gerar impaco social e evidências de aprendizagem.

Ar. 97 A operacionalização da exensão curricularizada poderá ocorrer por meio de:
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I — unidades curriculares exensionisas;

II — projeos inegradores;

III — programas insucionais;

IV — avidades arculadas aos componenes curriculares.

Ar. 98 A avaliação da exensão curricularizada deverá ser contnua e ormava,

considerando:

I — o desempenho do esudane;

II — o desenvolvimeno de compeências;

III — o impaco social das ações;

IV — a parcipação dos sujeios envolvidos;

V — a devoluva da comunidade aendida.

Seção II - Da Exensão Exracurricular

Ar. 99 A exensão exracurricular compreende as avidades exensionisas não

vinculadas direamene à carga horária obrigaória dos cursos, mas alinhadas às

direrizes insucionais.

Ar. 100 As avidades de exensão exracurricular poderão incluir:

I — programas e projeos insucionais;

II — cursos livres e ocinas;

III — evenos acadêmicos, cientcos e culurais;

IV — ações de responsabilidade social;

V — presação de serviços à comunidade;

VI — iniciavas de inovação e empreendedorismo social.

Ar. 101 As avidades de exensão exracurricular poderão ser reconhecidas como

avidades complemenares, conorme regulameno insucional.

Ar. 102 A parcipação em avidades exensionisas exracurriculares será aculava,

respeiadas as direrizes acadêmicas e insucionais.

Seção III - Da Gesão, Acompanhameno e Avaliação da Exensão

Ar. 103 A gesão da exensão universiária será realizada por unidade ou insância

insucional responsável, arculada à governança acadêmica, com base em indicadores

insucionais, evidências de aprendizagem e em conormidade com o PDI e PPC.

Ar. 104 Compee à gesão da exensão:
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I — propor polícas e direrizes insucionais;

II — arcular ensino, iniciação cientca e exensão;

III — acompanhar indicadores de impaco social;

IV — garanr conormidade com a legislação vigene;

V — promover a inegração com a comunidade e o erriório;

VI — omenar a inovação social e acadêmica;

VII — sisemazar e divulgar os resulados das ações exensionisas.

Ar. 105 As ações de exensão deverão ser planejadas, execuadas e avaliadas com base

em indicadores insucionais, evidências de aprendizagem e resulados sociais.

Ar. 106 A organização, operacionalização, regisro, acompanhameno e avaliação das

avidades de exensão serão disciplinados em regulameno próprio, aprovado pelo

Conselho Superior.

CAPÍTULO IV — DOS CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO

Ar. 107 Os cursos de pós-graduação da UNIMT são oerados na modalidade lao sensu,

compreendendo programas de especialização e apereiçoameno, desnados à

ormação connuada e ao aproundameno de conhecimenos acadêmicos e

prossionais.

§1º Os cursos de pós-graduação lao sensu serão aberos a candidaos diplomados em

cursos de graduação ou que aendam às exigências esabelecidas pela legislação vigene

e pelas normas insucionais.

§2º Os cursos de pós-graduação compreendem os seguines níveis de ormação:

I — especialização;

II — apereiçoameno.

§3º Os cursos de apereiçoameno inegram as ações de educação connuada, não se

caracerizando como cursos de pós-graduação lao sensu para ns de cercação de

especialisa.

Ar. 108 Os cursos de pós-graduação lao sensu êm por nalidade:

I — aproundar conhecimenos adquiridos na graduação;

II — desenvolver compeências écnicas, cientcas e prossionais;

III — promover a ormação connuada;

IV — aender às demandas do mercado de rabalho e da sociedade;

V — conribuir para o desenvolvimeno regional.

§1º Os cursos deverão observar:
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I — carga horária mínima de 360 (rezenos e sessena) horas para especialização,

conorme legislação vigene;

II — carga horária mínima denida insucionalmene para cursos de apereiçoameno;

III — esruura curricular compatvel com os objevos do curso;

IV — corpo docene qualicado, observados os requisios mínimos de ulação

esabelecidos na legislação vigene.

V — criérios de avaliação denidos;

VI — exigência de rabalho de conclusão ou avidade nal, quando aplicável.

Ar. 109 A organização e uncionameno dos cursos de pós-graduação observarão:

I — o Plano de Desenvolvimeno Insucional (PDI);

II — as direrizes acadêmicas insucionais;

III — os projeos pedagógicos dos cursos;

IV — a legislação vigene.

§1º Cada curso será regido por projeo pedagógico próprio, que deverá coner:

I — objevos e juscava;

II — perl do egresso;

III — organização curricular;

IV — meodologia de ensino;

V — criérios de avaliação;

VI — requisios para cercação;

VII — emissão de cercado acompanhado de hisórico escolar, conorme a legislação

vigene.

§2º Os cursos poderão ser oerados em regime presencial, semipresencial ou a

disância, observadas as normas legais e regulaórias.

Ar. 110 A criação, programação, oera, aleração e exnção dos cursos de pós-

graduação serão submedas à apreciação e aprovação do Conselho Superior, com base

em projeos acadêmicos.

§1º A gesão acadêmica dos cursos caberá à Direção Geral, com apoio da Assessoria de

Gesão Acadêmica e das Coordenações designadas.

§2º A execução dos cursos deverá observar padrões de qualidade acadêmica,

conormidade regulaória e susenabilidade insucional.

§3º A UNIMT manerá responsabilidade acadêmica inegral pelos cursos de pós-

graduação lao sensu, assegurando a qualidade pedagógica, a supervisão docene, a

regularidade da oera e a cercação dos esudanes.
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§4º A oera de cursos de pós-graduação lao sensu em parceria com ouras insuições

deverá assegurar a parcipação acadêmica da UNIMT na elaboração do projeo

pedagógico, na composição do corpo docene, na supervisão da oera e na cercação,

observada a legislação vigene.

§5º É vedada a inermediação de oera que descaracerize a responsabilidade

acadêmica insucional.

Ar. 111 Os cursos de pós-graduação serão avaliados de orma contnua, considerando:

I — desempenho dos esudanes;

II — qualidade do corpo docene;

III — adequação da proposa pedagógica;

IV — sasação dos esudanes;

V — resulados acadêmicos e prossionais.

§1º Os resulados da avaliação deverão subsidiar:

I — a melhoria contnua dos cursos;

II — o planejameno insucional;

III — os processos de avaliação insucional conduzidos pela CPA.

Ar. 112 A organização, uncionameno, criérios de seleção, avaliação, cercação,

aproveiameno de esudos e demais aspecos dos cursos de pós-graduação serão

disciplinados em regulameno próprio, aprovado pelo Conselho Superior.

Capíulo V - DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO

Ar. 113 A UNIMT poderá oerar cursos de educação prossional écnica de nível médio,

em conormidade com a legislação educacional vigene, as Direrizes Curriculares

Nacionais para a Educação Prossional e Tecnológica e as normas aplicáveis dos sisemas

de ensino compeenes.

§1º A oera dos cursos observará:

I — a Lei nº 9.394/1996 (Lei de Direrizes e Bases da Educação Nacional);

II — as Direrizes Curriculares Nacionais para a Educação Prossional Técnica de Nível

Médio;

III — o Caálogo Nacional de Cursos Técnicos do Minisério da Educação;

IV — as normas do sisema de ensino compeene;

V — as direrizes insucionais da UNIMT.
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§2º A oera dos cursos esará condicionada à auorização dos órgãos reguladores

compeenes, quando exigido pela legislação vigene.

Ar. 114 Os cursos de educação prossional écnica de nível médio poderão ser

oerados nas seguines ormas:

I — subsequene, desnada a candidaos que já enham concluído o ensino médio;

II — concomiane, desnada a esudanes que esejam cursando o ensino médio;

III — ouras modalidades previsas na legislação vigene.

§1º Os cursos poderão prever saídas inermediárias, com cercações parciais,

conorme organização curricular e legislação aplicável.

§2º A organização curricular deverá assegurar:

I — ormação écnica compatvel com o eixo ecnológico;

II — arculação enre eoria e práca;

III — desenvolvimeno de compeências prossionais;

IV — adequação às demandas do mercado de rabalho e da realidade regional.

Ar. 115 A organização e uncionameno dos cursos de educação prossional écnica de

nível médio observarão:

I — projeos pedagógicos próprios;

II — esruura curricular denida conorme o Caálogo Nacional de Cursos Técnicos;

III — corpo docene qualicado;

IV — inraesruura adequada às avidades prácas;

V — inegração com o seor produvo e a comunidade.

§1º Cada curso será regido por Projeo Pedagógico especíco, conendo:

I — perl prossional de conclusão;

II — organização curricular;

III — meodologias de ensino;

IV — criérios de avaliação;

V — ormas de cercação.

Ar. 116 A oera dos cursos será acompanhada e avaliada de orma contnua,

considerando:

I — desempenho dos esudanes;

II — qualidade da ormação prossional;

III — inserção no mercado de rabalho;

IV — aderência às demandas regionais.
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Parágrafo único: Os resulados da avaliação deverão subsidiar o planejameno

insucional e a melhoria contnua dos cursos.

Ar. 117 A organização, uncionameno, criérios de ingresso, avaliação, cercação e

demais aspecos dos cursos de educação prossional écnica de nível médio serão

disciplinados em regulameno próprio, aprovado pelo Conselho Superior, observadas as

normas legais e regulaórias aplicáveis.

TÍTULO V - DO REGIME ACADÊMICO

Capíulo I – Ano Letvo

Ar. 118O uncionameno acadêmico da UNIMT será organizado por meio de calendário

acadêmico anual, insrumeno insucional de planejameno, execução e conrole das

avidades acadêmicas e adminisravas.

§1º O calendário acadêmico será proposo pela Direção Geral e aprovado pelo Conselho

Superior (CONSUP).

§2º O calendário acadêmico esabelecerá, no mínimo:

I — períodos levos;

II — daas de início e érmino das avidades acadêmicas;

III — períodos de avaliação;

IV — prazos acadêmicos e adminisravos;

V — daas de processos selevos;

VI — períodos de marícula, remarícula e rancameno;

VII — avidades insucionais;

VIII — recessos e eriados;

IX — demais avidades necessárias ao uncionameno acadêmico.

§3º O calendário acadêmico erá caráer obrigaório para odos os cursos, docenes,

esudanes e seores adminisravos.

§4º Alerações no calendário acadêmico deverão ser juscadas, aprovadas pela

insância compeene e amplamene divulgadas à comunidade acadêmica.

Ar. 119 O desenvolvimeno das avidades acadêmicas observará, obrigaoriamene, o

calendário acadêmico insucional, assegurando o cumprimeno dos períodos levos,

da carga horária dos cursos e das exigências legais e regulaórias.
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Ar. 120 A UNIMT assegurará a ransparência das inormações acadêmicas,

disponibilizando, por meio de seus canais ociais, especialmene no Manual do Aluno e

no sío elerônico insucional, as condições de oera dos cursos.

§1º Deverão ser disponibilizadas, no mínimo, as seguines inormações:

I — relação de odos os cursos oerados, com seus respecvos aos auorizavos

expedidos pelo Minisério da Educação e daa de publicação no Diário Ocial da União;

II — idencação dos docenes que minisrarão as aulas em cada curso;

III — relação do corpo docene, com a respecva ormação, ulação e regime de

rabalho;

IV — idencação dos dirigenes da insuição e dos coordenadores de curso em

exercício;

V — mariz curricular dos cursos;

VI — resulados das avaliações insucionais e de cursos realizadas pelo Minisério da

Educação, quando disponíveis;

VII — valores dos encargos nanceiros a serem assumidos pelos esudanes, incluindo

mensalidades, axas e evenuais reajuses, bem como demais ônus incidenes sobre a

avidade educacional;

VIII — edial de aberura de processos selevos, a ser publicado com anecedência

mínima de 15 (quinze) dias da realização;

IX — calendário acadêmico vigene;

X — Manual do Aluno e demais normavas acadêmicas aplicáveis.

§2º As inormações reeridas nese argo deverão ser mandas aualizadas, garanndo

o acesso amplo e contnuo à comunidade acadêmica e à sociedade.

Ar. 121 Na educação superior, o ano levo regular, independene do ano civil,

compreenderá, no mínimo, 200 (duzenos) dias de rabalho acadêmico eevo, excluído

o empo reservado aos exames nais, quando houver, nos ermos da legislação vigene.

Ar. 122 As avidades acadêmicas e adminisravas da UNIMT serão organizadas por

meio de calendário acadêmico anual, proposo pela Direção Geral e aprovado pelo

Conselho Superior (CONSUP).

Parágrafo único: O calendário acadêmico esabelecerá, no mínimo:

I — períodos levos;

II — prazos acadêmicos e adminisravos;

III — períodos de avaliação;

IV — daas de processos selevos;

V — avidades insucionais.
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Ar. 123 A oera de urmas e disciplinas na UNIMT observará criérios acadêmicos,

pedagógicos e de viabilidade insucional, considerando:

I — o planejameno acadêmico insucional;

II — o número de esudanes mariculados;

III — a disponibilidade e qualicação do corpo docene;

IV — a susenabilidade acadêmico-nanceira da oera;

V — a coerência com o Projeo Pedagógico do Curso (PPC).

§1º A insuição poderá, por movos acadêmicos, pedagógicos ou adminisravos,

reorganizar urmas, ajusar a oera de disciplinas ou reprogramar avidades,

assegurada a connuidade da ormação dos esudanes.

§2º A organização da oera acadêmica deverá garanr o cumprimeno da carga horária,

dos objevos ormavos e da inegralização curricular dos cursos.

§3º As condições especícas para ormação de urmas, oera de disciplinas, número

mínimo de esudanes e demais criérios operacionais serão disciplinadas em

regulameno próprio, aprovado pela Direção Geral, observadas as direrizes

insucionais e a legislação vigene.

Ar. 124 A UNIMT poderá adoar, na organização das unidades curriculares, avidades

acadêmicas semipresenciais como esraégia pedagógica para inegralização da carga

horária dos cursos, em conormidade com a legislação vigene e as direrizes

insucionais.

§1º As avidades semipresenciais deverão:

I — esar previsas nos Projeos Pedagógicos de Curso;

II — ser compatveis com os objevos de aprendizagem;

III — ulizar meodologias e recursos pedagógicos adequados;

IV — assegurar o acompanhameno e a avaliação do esudane.

§2º A ulização de avidades semipresenciais não poderá compromeer a qualidade

acadêmica, devendo garanr a eeva ineração enre docenes e esudanes e o

cumprimeno dos objevos ormavos.

§3º As avidades poderão compreender, enre ouras:

I — avidades mediadas por ecnologias digiais;

II — esudos dirigidos;

III — avidades prácas supervisionadas;
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IV — projeos e avidades inegradoras;

V — ouras esraégias pedagógicas previsas no plano de ensino.

§4º Os criérios, limies, ormas de oera, acompanhameno e avaliação das avidades

semipresenciais serão disciplinados em regulameno próprio, aprovado pelo Conselho

Superior, observadas as normas do Minisério da Educação.

Ar. 125 A organização das avidades acadêmicas poderá conemplar prácas de ensino

híbrido, inegrando momenos presenciais e não presenciais, desde que assegurado o

cumprimeno da carga horária dos cursos e dos objevos ormavos.

§1º Considera-se rabalho discene eevo (TDE) o conjuno de avidades acadêmicas

realizadas pelo esudane, orienadas e acompanhadas pelo docene, desnadas à

consrução do conhecimeno e ao desenvolvimeno das compeências previsas na

unidade curricular.

§2º O rabalho discene eevo poderá compreender, enre ouras:

I — avidades presenciais em sala de aula;

II — avidades mediadas por ecnologias digiais;

III — esudos dirigidos e avidades orienadas;

IV — avidades de sala de aula inverda;

V — desenvolvimeno de projeos e rabalhos acadêmicos;

VI — avidades prácas e laboraoriais;

VII — parcipação em avidades inegradoras e exensionisas.

§3º A hibridização do ensino caraceriza-se pela inegração inencional de esraégias

pedagógicas, combinando avidades presenciais e não presenciais, com visas à

melhoria do processo de ensino-aprendizagem.

§4º As prácas de ensino híbrido deverão:

I — esar previsas no Projeo Pedagógico do Curso;

II — consar nos planos de ensino;

III — garanr coerência enre objevos, coneúdos, meodologias e avaliação;

IV — assegurar acompanhameno sisemáco do esudane;

V — permir a vericação da parcipação e do desempenho discene.

§5º A sala de aula inverda poderá ser adoada como esraégia pedagógica,

caracerizando-se pela anecipação do conao do esudane com os coneúdos e pela

ulização do empo presencial para aproundameno, discussão e aplicação do

conhecimeno.
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§6º As avidades desenvolvidas no âmbio do ensino híbrido deverão ser planejadas,

regisradas, acompanhadas e avaliadas, assegurando sua eevidade acadêmica.

§7º Os criérios de implemenação, conrole, regisro e avaliação das avidades de

rabalho discene eevo e ensino híbrido serão disciplinados em regulameno próprio,

aprovado pelo Conselho Superior.

Ar. 126 A UNIMT assegurará a ransparência das inormações acadêmicas,

disponibilizando, por meio de seus canais ociais, especialmene no Manual do Aluno e

no sío elerônico insucional, as condições de oera dos cursos.

§1º Deverão ser disponibilizadas, no mínimo, as seguines inormações:

I — relação dos cursos oerados, com seus respecvos aos auorizavos e daas de

publicação no Diário Ocial da União;

II — idencação dos docenes responsáveis pelas disciplinas;

III — composição do corpo docene, com ormação, ulação e regime de rabalho;

IV — idencação dos dirigenes e coordenadores de curso;

V — mariz curricular dos cursos;

VI — resulados das avaliações do Minisério da Educação, quando disponíveis;

VII — valores dos encargos nanceiros e demais ônus acadêmicos;

VIII — ediais de processos selevos, com anecedência mínima de 15 (quinze) dias;

IX — calendário acadêmico vigene;

X — Manual do Aluno e demais normavas acadêmicas.

§2º As inormações deverão ser mandas aualizadas, assegurando acesso amplo,

contnuo e ransparene à comunidade acadêmica e à sociedade.

CAPÍTULO II - DO PROCESSO SELETIVO

Ar. 127 A admissão aos cursos de graduação oerecidos pela UNIMT ar-se-á mediane

processo selevo, denido em edial próprio, observada a legislação vigene, as

direrizes do sisema ederal de ensino e as normas insucionais.

Parágrafo único: O processo selevo observará os princípios da publicidade,

ransparência, isonomia, legalidade e ampla divulgação, assegurando igualdade de

condições aos candidaos.

Ar. 128O processo selevo em por nalidade classicar os candidaos, no esrio limie

das vagas auorizadas e oeradas para cada curso de graduação.
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§1º As inscrições para o processo selevo serão aberas por meio de edial, que deverá

coner, no mínimo:

I — cursos oerecidos, com respecvas vagas e urnos;

II — prazos e procedimenos de inscrição;

III — documenação exigida;

IV — criérios de seleção, classicação e desempae;

V — daas, locais e horários de realização das avaliações, quando aplicável;

VI — criérios para marícula dos candidaos classicados;

VII — demais inormações necessárias ao adequado conhecimeno do processo

selevo.

Ar. 129 A classicação dos candidaos não poderá ulrapassar o número de vagas

auorizadas e oeradas no respecvo edial.

§1º A classicação obda será válida exclusivamene para o período levo para o qual

se realiza o processo selevo, ornando-se sem eeio caso o candidao classicado:

I — não eeue a marícula no prazo esabelecido; ou

II — não apresene a documenação exigida.

§2º Na hipóese de vagas remanescenes, a insuição poderá:

I — realizar novos processos selevos; ou

II — adoar ouras ormas de ingresso, conorme denido em edial e nas normas

insucionais.

§3º O ingresso nos cursos poderá ocorrer, observadas as normas insucionais e a

legislação vigene, por meio de:

I — processo selevo próprio;

II — ulização de resulados do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM);

III — ranserência inerna ou exerna;

IV — ingresso de poradores de diploma de curso superior;

V — ouras ormas previsas na legislação vigene.

§4º Serão asseguradas as ranserências ex ocio, independenemene de época e

disponibilidade de vaga, aos servidores públicos e seus dependenes, nos ermos da

legislação vigene, especialmene a Lei nº 9.536/1997 e o ar. 49, parágrao único, da Lei

nº 9.394/1996.



54

§5º As condições especícas de ingresso, criérios adicionais e procedimenos serão

esabelecidos em edial próprio, observado o disposo nese Regimeno e nas normas

insucionais aprovadas pelo Conselho Superior, quando aplicável.

TÍTULO VI — DO CORPO DOCENTE

Ar. 130 O corpo docene da UNIMT é consuído por prossionais qualicados,

responsáveis pelas avidades de ensino, exensão e iniciação cientca, observadas as

direrizes insucionais, o Plano de Desenvolvimeno Insucional (PDI), os Projeos

Pedagógicos de Curso (PPC) e a legislação vigene.

Ar. 131 A conraação do corpo docene será realizada pela Manenedora, observadas

as necessidades insucionais, os requisios legais, as direrizes acadêmicas da UNIMT e

a legislação rabalhisa e educacional vigene.

§1º A conraação poderá ocorrer por dierenes ormas legais de vínculo, incluindo

conraação direa, presação de serviços ou ouras modalidades juridicamene

admidas, observada a legislação aplicável.

§2º As ormas de conraação deverão assegurar a qualicação do corpo docene, a

connuidade das avidades acadêmicas, a regularidade insucional e o aendimeno às

exigências dos órgãos reguladores.

§3º A seleção do corpo docene será realizada pormeio de processo selevo, observados

criérios acadêmicos, écnicos e insucionais, denidos em regulameno próprio.

Ar. 132 Os docenes poderão ser conraados sob os seguines regimes de rabalho:

I — empo inegral;

II — empo parcial;

III — regime horisa.

§1º Os regimes de rabalho deverão aender às exigências legais e às necessidades

acadêmicas dos cursos.

§2º A disribuição de carga horária observará avidades de ensino, orienação,

planejameno, avaliação e parcipação insucional.

Ar. 133 São requisios para o exercício da docência:

I — ulação compatvel com a área de auação;

II — qualicação acadêmica e prossional;
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III — experiência docene ou prossional, quando aplicável;

IV — aderência às direrizes pedagógicas insucionais.

Parágrafo único: A qualicação do corpo docene deverá aender às exigências dos

processos regulaórios e avaliavos do Minisério da Educação, especialmene quano à

ulação, experiência acadêmica e regime de rabalho.

Ar. 134 Compee ao corpo docene:

I — minisrar aulas e desenvolver avidades acadêmicas;

II — elaborar e execuar planos de ensino;

III — parcipar de avidades de avaliação insucional;

IV — orienar esudanes em avidades acadêmicas;

V — conribuir para a melhoria contnua dos cursos;

VI — cumprir as normas insucionais e regulaórias.

Ar. 135 O desenvolvimeno prossional docene será incenvado por meio de ações

insucionais de ormação connuada, capaciação pedagógica e qualicação

acadêmica.

Ar. 136 A organização, aribuições especícas, avaliação e desenvolvimeno do corpo

docene serão disciplinados em regulameno próprio, aprovado pelo Conselho Superior.

Ar. 137 O desempenho do corpo docene será acompanhado por meio de processos de

avaliação insucional, considerando indicadores acadêmicos, resulados educacionais e

a percepção discene, em conormidade com o Plano de Desenvolvimeno Insucional

(PDI) e as direrizes da Comissão Própria de Avaliação (CPA).

§1º A avaliação do desempenho docene poderá subsidiar ações de desenvolvimeno

prossional, readequação de avidades e permanência no corpo docene, nos ermos

do regulameno insucional.

§2º Os resulados da avaliação docene deverão ser considerados nos processos de

melhoria dos cursos e no planejameno acadêmico insucional.

TÍTULO VII — DOS DIREITOS E DEVERES

CAPÍTULO I — DOS ESTUDANTES

Ar. 138 São direios dos esudanes:

I — receber ensino de qualidade, em conormidade com o Projeo Pedagógico do Curso

e as direrizes insucionais;
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II — er acesso às inormações acadêmicas, incluindo planos de ensino, criérios de

avaliação, requência e desempenho;

III — parcipar de avidades acadêmicas, cientcas, culurais e de exensão;

IV — ulizar os serviços e insalações da Insuição, observadas as normas especícas;

V — parcipar, por meio de represenação, dos órgãos colegiados, na orma dese

Regimeno;

VI— requerer revisão de avaliações e recorrer de decisões acadêmicas e adminisravas;

VII — er assegurados o conradiório e a ampla deesa em processos adminisravos;

VIII — er acesso a programas insucionais de apoio acadêmico, monioria, iniciação

cientca e exensão;

IX — soliciar rancameno, cancelameno de marícula, ranserência e aproveiameno

de esudos, nos ermos das normas insucionais;

X — ser raado com respeio e dignidade por odos os membros da comunidade

acadêmica.

Ar. 139 São deveres dos esudanes:

I — cumprir ese Regimeno, o calendário acadêmico e as normas insucionais;

II — maner requência mínima exigida e parcipar das avidades acadêmicas;

III — respeiar docenes, colegas, colaboradores e a diversidade da comunidade

acadêmica;

IV — zelar pelo parimônio insucional e pelo ambiene acadêmico;

V — maner condua éca e compatvel com a vida acadêmica;

VI — cumprir prazos e avidades acadêmicas esabelecidas;

VII — responsabilizar-se pelas obrigações acadêmicas e nanceiras assumidas;

VIII — observar as normas de uso dos recursos ecnológicos e espaços insucionais.

CAPÍTULO II — DOS DOCENTES

Ar. 140 São direios dos docenes:

I — exercer a liberdade de ensino, pesquisa e exensão, respeiadas as direrizes

insucionais e legais;

II — dispor de condições adequadas para o desempenho de suas avidades acadêmicas;

III — parcipar dos órgãos colegiados e dos processos decisórios insucionais;

IV — er acesso a programas de capaciação, qualicação e desenvolvimeno

prossional;

V — propor projeos acadêmicos, cientcos e de exensão;

VI — er reconhecida sua produção acadêmica, nos ermos das normas insucionais.



57

Ar. 141 São deveres dos docenes:

I — cumprir o plano de ensino e a carga horária esabelecida;

II — garanr a qualidade do processo de ensino-aprendizagem;

III — elaborar e divulgar criérios de avaliação de orma ransparene;

IV — regisrar requência e desempenho acadêmico nos prazos esabelecidos;

V — parcipar de reuniões, colegiados e avidades insucionais;

VI — conribuir para o desenvolvimeno insucional, cientco e pedagógico;

VII — respeiar as normas insucionais e a legislação vigene;

VIII — maner condua éca, prossional e respeiosa;

IX — parcipar dos processos de avaliação insucional e acadêmica.

CAPÍTULO III — DO CORPO TÉCNICO-ADMINISTRATIVO

Ar. 142 O corpo écnico-adminisravo é consuído pelos colaboradores responsáveis

pelo supore às avidades acadêmicas e adminisravas da Insuição.

Ar. 143 São direios do corpo écnico-adminisravo:

I — condições adequadas de rabalho;

II — acesso a programas de capaciação e desenvolvimeno prossional;

III — reconhecimeno de suas avidades insucionais;

IV — parcipação, quando couber, em insâncias insucionais;

V — raameno digno e respeioso no ambiene de rabalho.

Ar. 144 São deveres do corpo écnico-adminisravo:

I — cumprir as normas insucionais e a legislação vigene;

II — exercer suas unções com eciência, responsabilidade e éca;

III — colaborar para o bom uncionameno das avidades acadêmicas e

adminisravas;

IV — zelar pelo parimônio insucional;

V — maner posura prossional e respeiosa.

CAPÍTULO IV — DA REPRESENTAÇÃO E PARTICIPAÇÃO ACADÊMICA

Ar. 145 A represenação esudanl será exercida por meio de endades próprias,

organizadas conorme a legislação vigene.

§1º Os esudanes poderão parcipar dos órgãos colegiados da Insuição, na orma

dese Regimeno.
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§2º A parcipação discene deverá observar os princípios insucionais e a nalidade

acadêmica.

CAPÍTULO V — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Ar. 146 Os direios e deveres previsos nese Tíulo consuem a base da convivência

acadêmica e vinculam odos os membros da comunidade insucional.

Ar. 147 O descumprimeno dos deveres esabelecidos nese Tíulo sujeiará o inraor

às normas do regime disciplinar, assegurados o conradiório e a ampla deesa.

TÍTULO VIII — DO REGIME DISCIPLINAR

Ar. 148 O regime disciplinar regula a apuração de inrações e a aplicação de sanções

aos membros da comunidade acadêmica — esudanes, docenes e corpo écnico-

adminisravo — observados os princípios da legalidade, do conradiório e da ampla

deesa.

Ar. 149 Consuem inrações disciplinares as conduas que violem ese Regimeno, as

normas insucionais e os princípios écos da UNIMT, classicadas em:

I — leves: descumprimenos ponuais de normas insucionais, sem prejuízo relevane

às avidades acadêmicas ou adminisravas;

II — médias: conduas que impliquem prejuízo ao uncionameno das avidades

insucionais ou reincidência em inrações leves;

III — graves: conduas que aenem conra a inegridade fsica, moral ou insucional, a

legalidade ou os princípios undamenais da insuição.

Parágrafo único: Incluem-se, enre ouras, as seguines conduas:

I — descumprimeno de normas insucionais;

II — condua incompatvel com a vida acadêmica;

III — desrespeio à comunidade acadêmica;

IV — danos ao parimônio insucional;

V — prácas que compromeam a inegridade acadêmica.

Ar. 150 As sanções disciplinares serão aplicadas de orma proporcional e progressiva,

podendo incluir:

I — adverência verbal ou escria;

II — repreensão ormal;
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III — suspensão emporária;

IV — desligameno da insuição.

§1º A aplicação das sanções observará:

I — a gravidade da inração;

II — as circunsâncias do ao;

III — a reincidência;

IV — o impaco insucional da condua.

§2º As penalidades serão aplicadas pelas insâncias compeenes, conorme denido em

regulameno próprio.

Ar. 151 O processo disciplinar será insaurado:

I — de ofcio pela auoridade compeene;

II — mediane denúncia ormal devidamene undamenada.

Parágrafo único: A insrução processual deverá compreender, quando aplicável:

I — apuração dos aos;

II — colea de provas;

III — oiva das pares envolvidas.

Ar. 152 Os processos disciplinares deverão assegurar:

I — insauração ormal por auoridade compeene;

II — nocação do ineressado;

III — prazo para apresenação de deesa;

IV — insrução com produção de provas;

V — decisão undamenada;

VI — possibilidade de recurso.

Ar. 153 Das decisões disciplinares caberá recurso:

I — à insância imediaamene superior;

II — ao Conselho Superior (CONSUP), em úlma insância, nos ermos dese Regimeno.

Ar. 154 A organização dealhada, os procedimenos operacionais e as compeências

especícas relacionadas ao regime disciplinar serão complemenados em regulameno

próprio, aprovado pelo Conselho Superior, sem prejuízo das disposições esabelecidas

nese Regimeno.

TÍTULO IX — DOS ATOS ACADÊMICOS
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Ar. 155 A UNIMT expedirá diplomas, cercados, hisóricos escolares, declarações e

demais documenos acadêmicos relavos aos cursos, programas e avidades que

oerecer, observadas a legislação vigene, as normas do Minisério da Educação e os

regulamenos insucionais.

Ar. 156 A colação de grau é ao acadêmico ocial e condição obrigaória para a

expedição do diploma dos cursos de graduação.

§1º Somene poderá colar grau o esudane que ver inegralizado odos os

componenes curriculares, avidades acadêmicas obrigaórias, carga horária, eságio,

exensão, TCC, quando exigido, e demais requisios previsos no Projeo Pedagógico do

Curso.

§2º A colação de grau será realizada em sessão solene ou ao acadêmico próprio,

presidido pela Direção Geral ou por auoridade por ela designada.

§3º A colação de grau deverá ser regisrada em aa ou documeno insucional

equivalene.

Ar. 157 A UNIMT conerirá:

I — diplomas de cursos de graduação;

II — cercados de cursos de pós-graduação lao sensu;

III — cercados de cursos de apereiçoameno;

IV — cercados de exensão;

V — cercados, declarações ou documenos comprobaórios de demais avidades

acadêmicas regularmene oeradas.

Ar. 158 Os diplomas dos cursos de graduação serão expedidos e regisrados na orma

da legislação vigene, observadas as normas do Minisério da Educação e os

procedimenos insucionais aplicáveis.

§1ºO regisro dos diplomas será realizado por insuição devidamene credenciada para

essa nalidade, conorme a legislação vigene.

§2º A expedição e o regisro dos diplomas observarão os requisios de auencidade,

inegridade, validade jurídica, rasreabilidade e segurança documenal.

§3º Para os cursos de graduação, a UNIMT adoará o diploma digial, nos ermos

previsos nese Regimeno e na legislação aplicável.

Ar. 159 Os cercados de pós-graduação lao sensu, apereiçoameno, exensão e

demais avidades acadêmicas serão expedidos pela UNIMT, conorme a naureza da
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avidade, a carga horária, os criérios de avaliação e os requisios de conclusão denidos

nos respecvos projeos, ediais ou regulamenos.

Ar. 160 A expedição de diplomas, cercados e demais documenos acadêmicos

dependerá da regularidade acadêmica do esudane ou parcipane, da inegralização

das exigências curriculares ou ormavas e da inexisência de pendências acadêmicas

impedivas.

Ar. 161 A emissão, regisro, conrole, guarda, auencidade e disponibilização dos

documenos acadêmicos observarão as normas insucionais, a legislação vigene, a Lei

Geral de Proeção de Dados e os procedimenos denidos pela Secrearia Acadêmica.

Ar. 162 Os procedimenos relavos à colação de grau, expedição, regisro, validação,

segunda via, recação, guarda e disponibilização de diplomas, cercados, hisóricos,

declarações e demais documenos acadêmicos serão disciplinados em regulameno

próprio, aprovado pelo Conselho Superior.

CAPÍTULO III - DA MATRÍCULA

Ar. 163 A marícula consui ao ormal de ingresso no curso e de vinculação do

esudane à UNIMT, sendo realizada em seor próprio, nos prazos esabelecidos no

calendário acadêmico, mediane classicação em processo selevo ou por ouras ormas

de ingresso previsas nese Regimeno, e conorme normas insucionais.

§1º §1º A marícula será requerida mediane apresenação da documenação exigida,

conorme denido em edial e nas normas insucionais aprovadas pelo Conselho

Superior.

§2º Para eevação da marícula, poderão ser exigidos, enre ouros, os seguines

documenos:

I — cercado ou diploma de conclusão do ensino médio ou equivalene;

II — hisórico escolar do ensino médio;

III — documeno ocial de idencação com oo;

IV — CPF (Cadasro de Pessoa Física);

V — cerdão de nascimeno ou casameno;

VI — comprovane de quiação com o serviço miliar, quando aplicável;

VII — tulo de eleior e comprovane de quiação eleioral, quando aplicável;

VIII — comprovane de residência;

IX — conrao de presação de serviços educacionais devidamene rmado;

X — comprovane de pagameno ou de isenção dos encargos educacionais iniciais.
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§3º A relação complea e aualizada da documenação exigida será denida em edial ou

normava insucional especíca.

Ar. 164 O candidao classicado que não eevar a marícula denro do prazo

esabelecido, ou deixar de apresenar a documenação exigida, perderá o direio à vaga.

§1º O não cumprimeno dos requisios documenais não poderá ser suprido por

juscava poserior.

§2º O pagameno de encargos educacionais não assegura a marícula, caso não sejam

aendidas as exigências acadêmicas e documenais.

Ar. 165 Amarícula deverá ser renovada a cada período levo, nos prazos esabelecidos

no calendário acadêmico.

Parágrafo único: A não renovação da marícula no prazo esabelecido poderá implicar a

perda do vínculo acadêmico, conorme normas insucionais.

Ar. 166 Poderá ser concedido rancameno de marícula, mediane requerimeno do

esudane, com a nalidade de inerromper emporariamene os esudos, manendo o

vínculo insucional.

§1º O rancameno será concedido por prazo deerminado, conorme regulamenação

insucional.

§2º O período máximo de rancameno não poderá ulrapassar 5 (cinco) anos, incluído

o período em que oi concedido.

§3º As condições, prazos e procedimenos para concessão do rancameno serão

denidos em regulameno próprio.

Ar. 167 Os procedimenos relavos à marícula, renovação, rancameno,

cancelameno, reingresso e demais siuações acadêmicas serão disciplinados em

regulameno próprio, aprovado pelo Conselho Superior, observado o disposo nese

Regimeno.

CAPÍTULO IV - DA TRANSFERÊNCIA E DO APROVEITAMENTO DE ESTUDOS

Ar. 168 A UNIMT poderá admir esudanes por ranserência exerna, mediane

processo selevo, observada a exisência de vagas e os prazos esabelecidos no

calendário acadêmico e em edial próprio.

§1º A ranserência ex ocio será assegurada, independenemene de vaga e de época,

aos servidores públicos e seus dependenes, nos ermos da legislação vigene.
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§2º A ranserência de esudanes oriundos de insuições esrangeiras observará a

legislação vigene e as normas insucionais, podendo esar condicionada à exisência

de convênios ou a processo selevo especíco.

§3º A ranserência não poderá ser negada por movo de inadimplência ou de processo

disciplinar em ramiação, nos ermos da legislação aplicável.

Ar. 169 O pedido de ranserência deverá ser insruído com documenação acadêmica

expedida pela insuição de origem, incluindo hisórico escolar e programas das

disciplinas cursadas.

§1º A análise para ns de ranserência e aproveiameno de esudos considerará:

I — equivalência de coneúdos;

II — carga horária;

III — aderência às direrizes curriculares do curso.

§2º A documenação deverá aender aos requisios legais e insucionais, podendo ser

exigida em ormao original ou auencado, conorme regulamenação vigene.

Ar. 170 O aproveiameno de esudos poderá ser concedido mediane soliciação do

esudane, com base em análise écnica realizada pela Coordenação de Curso.

§1º O aproveiameno de esudos observará:

I — a compabilidade enre coneúdos programácos;

II — a carga horária das disciplinas cursadas;

III — a qualidade e regularidade da insuição de origem;

IV — a aualização dos coneúdos cursados.

§2º Poderão ser aproveiados esudos realizados em cursos de graduação devidamene

auorizados ou reconhecidos pelo Minisério da Educação.

§3º Disciplinas cursadas há período superior a 5 (cinco) anos poderão ser objeo de

análise especíca, considerando a aualização dos coneúdos.

§4ºO aproveiameno de esudos não poderá compromeer o cumprimeno inegral das

Direrizes Curriculares Nacionais do curso.

§5º O pedido de aproveiameno de esudos deverá ser proocolado em processo único,

conemplando odos os componenes curriculares passíveis de análise no momeno da

soliciação, observados os prazos esabelecidos no calendário acadêmico e na

regulamenação insucional.
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§6º Não serão admidos pedidos sucessivos ou ragmenados de aproveiameno

relavos a componenes curriculares já cursados e disponíveis para análise à época do

requerimeno inicial, salvo em siuações excepcionais devidamene juscadas e

auorizadas pela Coordenação de Curso.

§7º O disposo nos parágraos aneriores em por nalidade assegurar previsibilidade

acadêmica, adequada inegralização curricular e condições de planejameno e

auogesão do percurso ormavo pelo esudane.

Ar. 171 Os esudanes ingressanes por ranserência, reingresso ou aproveiameno de

esudos esarão sujeios às adapações curriculares necessárias à inegralização do

curso.

§1º As adapações curriculares poderão incluir:

I — complemenação de coneúdos;

II — realização de disciplinas não cursadas;

III — cumprimeno de avidades acadêmicas adicionais.

§2º As adapações serão denidas pela Coordenação de Curso, com base na análise

curricular e nas direrizes insucionais.

Ar. 173 Os planos de adapação deverão observar:

I — a omização do percurso acadêmico do esudane;

II — a compabilidade com a organização curricular do curso;

III — a garana do desenvolvimeno das compeências previsas no perl do egresso.

Parágrafo único: Os esudos complemenares poderão ser realizados em regime de

marícula especial, conorme regulamenação insucional.

Ar. 174 A UNIMT concederá ranserência a seus esudanes, mediane requerimeno,

nos ermos da legislação vigene e das normas insucionais.

Ar. 175 O aproveiameno de esudos poderá incluir o reconhecimeno de

compeências previamene adquiridas, nos ermos da legislação vigene.

§1º A insuição poderá conceder aproveiameno exraordinário de esudos aos

esudanes que demonsrarem domínio de coneúdos, mediane avaliação especíca.

§2º O aproveiameno exraordinário dependerá de:

I — avaliação por banca examinadora;

II — criérios denidos em regulameno próprio;

III — aprovação pelas insâncias acadêmicas compeenes.
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Ar. 176 Os procedimenos relavos à ranserência, aproveiameno de esudos,

adapação curricular e reconhecimeno de compeências serão disciplinados em

regulameno próprio, aprovado pelo Conselho Superior.

CAPÍTULO V - DA AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM

Ar. 177 A avaliação da aprendizagem consui processo contnuo, ormavo e

cumulavo, desnado a vericar o desenvolvimeno das compeências e habilidades

previsas nos Projeos Pedagógicos dos Cursos.

§1º A avaliação do desempenho acadêmico será realizada por unidade curricular,

considerando:

I — a requência;

II — o aproveiameno acadêmico.

§2º A requência mínima obrigaória será de 75% (seena e cinco por ceno) da carga

horária da unidade curricular, conorme legislação vigene.

Ar. 178 O aproveiameno acadêmico será aerido por meio de insrumenos de

avaliação diversicados, denidos nos planos de ensino, podendo incluir:

I — provas;

II — rabalhos acadêmicos;

III — seminários;

IV — projeos e avidades inegradoras;

V — avidades prácas;

VI — ouras esraégias compatveis com a meodologia adoada.

§1º Os criérios, insrumenos e pesos das avaliações deverão esar previamene

denidos nos planos de ensino.

§2º O resulado da avaliação será expresso em escala numérica de 0 (zero) a 10 (dez).

Ar. 179 O processo avaliavo será esruurado ao longo do período levo,

conemplando dierenes momenos de vericação da aprendizagem.

§1º O número mínimo de avaliações, sua disribuição e criérios de cálculo de média

serão denidos em regulameno próprio.

§2º A aprovação do esudane dependerá:

I — do cumprimeno da requência mínima;

II — do desempenho acadêmico mínimo exigido.
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Ar. 180 O esudane que não angir o desempenho mínimo para aprovação poderá ser

submedo a exame nal, conorme criérios esabelecidos em regulameno próprio.

Parágrafo único: Os criérios de realização e aprovação em exame nal serão denidos

em norma insucional especíca.

Ar. 181 O esudane poderá soliciar:

I — segunda chamada de avaliação;

II — revisão de noa.

§1º A concessão de segunda chamada dependerá de juscava e requerimeno ormal,

nos prazos esabelecidos no calendário acadêmico ou em regulameno próprio.

§2º A revisão de noa será realizada pelo docene responsável, cabendo recurso às

insâncias acadêmicas superiores, conorme regulamenação insucional.

Ar. 182 A UNIMT poderá adoar processos de avaliação por compeências para ns de

aproveiameno acadêmico, em conormidade com a legislação vigene.

§1º A avaliação por compeências poderá considerar:

I — experiências prossionais;

II — ormação complemenar;

III — produção acadêmica;

IV — ouras evidências de aprendizagem.

§2º A avaliação será realizada por insrumenos especícos, podendo incluir provas,

análise documenal e avaliação práca.

Ar. 183 O esudane que demonsrar exraordinário aproveiameno nos esudos

poderá er abreviada a duração do curso, nos ermos da legislação vigene.

Parágrafo único: O processo dependerá de avaliação por banca examinadora e

aprovação pelas insâncias acadêmicas compeenes.

Ar. 184 Nos cursos presenciais, inclusive nas avidades mediadas por ecnologias, a

avaliação observará:

I — a parcipação do esudane;

II — o cumprimeno das avidades proposas;

III — o desempenho acadêmico.

Parágrafo único: Os criérios especícos de avaliação em avidades semipresenciais ou

híbridas serão denidos em regulameno próprio.
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Ar. 185 O esudane será considerado aprovado quando aender aos criérios de

requência e desempenho esabelecidos.

§1º O esudane reprovado deverá cursar novamene a unidade curricular.

§2º Poderá ser admida progressão com dependência, conorme regulameno próprio.

Ar. 186 A insuição poderá oerar:

I — avidades de recuperação;

II — disciplinas em regime especial;

III — cursos inensivos.

Parágrafo único: As condições de oera e aproveiameno dessas avidades serão

denidas em regulameno próprio.

Ar. 187 Os criérios dealhados de avaliação da aprendizagem, incluindo cálculo de

médias, número de avaliações, pesos, prazos e procedimenos, serão disciplinados em

regulameno próprio, aprovado pelo Conselho Superior.

CAPÍTULO VI – DO REGIME ESPECIAL

Ar. 188 Será assegurado regime especial de acompanhameno acadêmico aos

esudanes impossibiliados de requenar as avidades presenciais, por movo de

saúde ou condição especíca devidamene comprovada, nos ermos da legislação

vigene.

§1º O regime especial desna-se a esudanes que apresenem:

I — condições de saúde que impeçam emporariamene a requência às avidades

acadêmicas;

II — siuações que preservem a capacidade inelecual e cogniva para

acompanhameno das avidades;

III — impedimenos de caráer emporário compatveis com a connuidade do processo

de aprendizagem.

§2º O regime especial será concedido por prazo deerminado, conorme avaliação do

caso e observadas as condições acadêmicas e pedagógicas.

Ar. 189 O regime especial será implemenado por meio de avidades acadêmicas

subsuvas, compatveis com a naureza das disciplinas e com as condições do

esudane.
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§1º As avidades poderão incluir:

I — esudos dirigidos;

II — rabalhos acadêmicos;

III — avidades mediadas por ecnologias digiais;

IV — ouras esraégias pedagógicas denidas pela Coordenação de Curso.

§2º As avidades serão acompanhadas por docene responsável, conorme plano

acadêmico individualizado.

Ar. 190 O regime especial não se aplica, em regra, às avidades acadêmicas que exijam

presença obrigaória, ais como:

I — eságios supervisionados;

II — avidades prácas laboraoriais;

III — avidades de campo;

IV — ouras avidades cuja naureza inviabilize sua realização em regime especial.

Parágrafo único:Nos casos previsos nese argo, caberá à Coordenação de Curso denir

alernavas acadêmicas ou a reposição das avidades, conorme regulameno próprio.

Ar. 191 O regime especial será concedido mediane requerimeno do esudane,

insruído com documenação comprobaória, emida por prossional legalmene

habiliado.

§1º A documenação deverá coner:

I — idencação da condição que jusca o aasameno;

II — período esmado de aasameno;

III — recomendação para aasameno das avidades presenciais.

§2º A análise e decisão caberão à Direção Geral, ouvida a Coordenação de Curso,

considerando as condições acadêmicas e insucionais para o aendimeno.

Ar. 192 O regime especial será aplicado a parr da daa de proocolização do

requerimeno, não endo eeio reroavo, salvo siuações devidamene juscadas.

Parágrafo único: O esudane deverá cumprir as avidades esabelecidas no plano

acadêmico, sob pena de não aproveiameno da disciplina.

Ar. 193 Os procedimenos, criérios, prazos e ormas de acompanhameno do regime

especial serão disciplinados em regulameno próprio, aprovado pelo Conselho Superior.

CAPÍTULO VII – DOS ESTÁGIOS
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Ar. 194 O eságio consui ao educavo supervisionado, desenvolvido no ambiene de

rabalho, que visa à preparação do esudane para o exercício prossional, podendo

inegrar o Projeo Pedagógico do Curso, conorme as Direrizes Curriculares Nacionais

aplicáveis.

§1º O eságio poderá ser:

I — obrigaório, quando previso na mariz curricular do curso;

II — não obrigaório, quando realizado como avidade opcional, acrescida à carga

horária regular.

§2º O eságio não gera vínculo empregatcio, devendo observar o disposo na Lei nº

11.788/2008 e na legislação educacional vigene.

Ar. 195 O eságio supervisionado obrigaório, quando previso no currículo do curso,

compreende avidades prácas desenvolvidas em siuações reais de rabalho, sob

supervisão acadêmica e acompanhameno insucional.

§1º É obrigaória a inegralização da carga horária de eságio previsa no Projeo

Pedagógico do Curso.

§2º A carga horária de eságio poderá incluir:

I — avidades prácas;

II — orienação acadêmica;

III — planejameno e acompanhameno;

IV — avaliação das avidades desenvolvidas.

Ar. 196 Os eságios serão desenvolvidos sob responsabilidade insucional, com

acompanhameno da Coordenação de Curso e supervisão docene.

§1º O eságio deverá observar:

I — compabilidade com a área de ormação do curso;

II — acompanhameno por supervisor acadêmico;

III — exisência de concedene devidamene qualicado;

IV — ormalização por meio de insrumenos legais.

§2º A insuição poderá celebrar convênios e parcerias com organizações públicas ou

privadas para viabilização dos eságios.

Ar. 197 O eságio compreenderá avidades orienadas e avaliadas, devendo assegurar

o desenvolvimeno de compeências prossionais.

§1º As avidades de eságio poderão incluir:
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I — execução de avidades prácas;

II — regisro das avidades desenvolvidas;

III — elaboração de relaórios;

IV — acompanhameno e avaliação contnua.

§2º O esudane deverá apresenar relaório nal ou ouro insrumeno de avaliação,

conorme denido no regulameno e no Projeo Pedagógico do Curso.

Ar. 198 O eságio deverá ser ormalizado por meio de insrumenos próprios, conorme

legislação vigene, incluindo:

I — ermo de compromisso;

II — plano de avidades;

III — acompanhameno insucional.

Parágrafo único: A realização do eságio esará condicionada ao cumprimeno das

normas legais, insucionais e às condições de acompanhameno acadêmico.

Ar. 199 As normas, procedimenos, criérios de acompanhameno, avaliação,

supervisão e validação dos eságios serão disciplinados em regulameno próprio,

aprovado pelo Conselho Superior.

CAPÍTULO VIII - DOS TRABALHOS DE CONCLUSÃO DE CURSO

Ar. 200 O Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), quando previso nas Direrizes

Curriculares Nacionais e no Projeo Pedagógico do Curso, consui componene

acadêmico obrigaório, de caráer invesgavo, desnado à consolidação da ormação

acadêmica e prossional do esudane.

§1º O TCC inegra as avidades de iniciação cientca e aprendizagem invesgava da

insuição, devendo arcular-se com:

I — os componenes curriculares do curso;

II — as avidades de exensão;

III — as demandas sociais e prossionais;

IV — o perl do egresso denido no Projeo Pedagógico do Curso.

§2º O TCC deverá evidenciar:

I — domínio dos conhecimenos eóricos e prácos da área;

II — capacidade de análise críca e reexão;

III — arculação enre eoria e práca;
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IV — aplicação de meodologias cientcas ou écnicas;

V — produção acadêmica coerene com os objevos do curso.

Ar. 201 O Trabalho de Conclusão de Curso poderá assumir dierenes modalidades,

conorme previso no Projeo Pedagógico do Curso, ais como:

I — monograa;

II — argo cientco;

III — projeo aplicado;

IV — relaório écnico;

V — esudo de caso;

VI — ouras ormas compatveis com a naureza do curso.

Ar. 202 O TCC será desenvolvido sob orienação de docene da insuição, observadas

as direrizes acadêmicas.

§1º A orienação deverá assegurar:

I — acompanhameno sisemáco do esudane;

II — denição de objevos, meodologia e cronograma;

III — apoio na elaboração e desenvolvimeno do rabalho;

IV — avaliação do processo e dos resulados.

§2º A designação de orienadores será de responsabilidade da Coordenação de Curso.

Ar. 203 O Trabalho de Conclusão de Curso será avaliado conorme criérios denidos no

Projeo Pedagógico do Curso e em regulameno próprio.

§1º A avaliação poderá incluir:

I — análise do rabalho escrio;

II — apresenação oral;

III — avaliação por banca examinadora, quando aplicável.

§2º Os criérios de avaliação deverão considerar:

I — qualidade acadêmica;

II — rigor meodológico;

III — relevância do ema;

IV — coerência e consisência do rabalho;

V — conribuição para a ormação do esudane.

Ar. 204 O TCC poderá ser desenvolvido a parr de avidades de iniciação cientca,

projeos inegradores ou ações de exensão, promovendo a inegração enre ensino,

pesquisa aplicada e práca prossional.
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Parágrafo único: A arculação enre TCC, iniciação cientca e exensão deverá:

I — promover abordagem inerdisciplinar;

II — esmular a solução de problemas reais;

III — avorecer a produção de conhecimeno aplicado;

IV — conribuir para o desenvolvimeno regional e social.

Ar. 205 A organização, desenvolvimeno, orienação, avaliação, apresenação e

validação do Trabalho de Conclusão de Curso serão disciplinados em regulameno

próprio, aprovado pelo Conselho Superior.

TÍTULO X - DA COMUNIDADE ACADÊMICA

CAPÍTULO I — DO CORPO DOCENTE

Ar. 206 O corpo docene da UNIMT é consuído por proessores responsáveis pelo

desenvolvimeno das avidades de ensino, exensão e iniciação cientca, conorme as

direrizes insucionais.

Ar. 207 O ingresso no corpo docene dar-se-á mediane processo de seleção,

observados:

I — ulação acadêmica compatvel com a área de auação;

II — experiência prossional e acadêmica;

III — aderência ao Projeo Pedagógico do Curso;

IV — criérios denidos em políca insucional de pessoal.

§1º A conraação será ormalizada pela Manenedora, nos ermos da legislação

rabalhisa vigene.

§2º A insuição poderá conar com proessores:

I — permanenes;

II — visianes;

III — colaboradores.

Ar. 208 A UNIMT promoverá polícas de:

I — ormação connuada;

II — qualicação acadêmica;

III — desenvolvimeno pedagógico;

IV — avaliação de desempenho docene.
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Parágrafo único: As direrizes de carreira, progressão e avaliação serão denidas em

Plano de Carreira Docene e regulamenos próprios.

Ar. 209 Compee ao docene:

I — elaborar e execuar o plano de ensino;

II — minisrar aulas e avidades acadêmicas;

III — avaliar o desempenho discene;

IV — regisrar requência e resulados acadêmicos;

V — parcipar dos órgãos colegiados;

VI — orienar avidades acadêmicas, inclusive TCC e iniciação cientca;

VII — conribuir para o desenvolvimeno insucional;

VIII — cumprir as normas insucionais e legais.

CAPÍTULO II — DO CORPO DISCENTE

Ar. 210 O corpo discene é consuído por esudanes regularmene mariculados nos

cursos da UNIMT, podendo ser:

I — alunos regulares;

II — alunos não regulares.

Ar. 211 São direios dos esudanes:

I — acesso ao ensino de qualidade;

II — parcipação em avidades acadêmicas;

III — ulização dos serviços insucionais;

IV — parcipação em órgãos colegiados;

V — acesso às inormações acadêmicas;

VI — direio ao conradiório e ampla deesa.

Ar. 212 São deveres dos esudanes:

I — cumprir as normas insucionais;

II — observar o calendário acadêmico;

III — parcipar das avidades acadêmicas;

IV — zelar pelo parimônio insucional;

V — maner condua éca e respeiosa;

VI — cumprir obrigações acadêmicas e nanceiras.

Ar. 213 A represenação esudanl será exercida por meio de endades próprias,

organizadas conorme legislação vigene.
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§1º Os esudanes poderão parcipar dos órgãos colegiados insucionais.

§2º A organização esudanl deverá respeiar os princípios insucionais e a nalidade

acadêmica.

Ar. 214 A UNIMT poderá insuir programas de:

I — monioria;

II — iniciação cientca;

III — exensão;

IV — apoio esudanl;

V — estmulo à produção acadêmica.

CAPÍTULO III — DO CORPO TÉCNICO-ADMINISTRATIVO

Ar. 215 O corpo écnico-adminisravo é consuído pelos colaboradores responsáveis

pelo supore às avidades acadêmicas e adminisravas da insuição.

Ar. 216 A insuição assegurará:

I — condições adequadas de rabalho;

II — qualicação e desenvolvimeno prossional;

III — alinhameno às direrizes insucionais.

Ar. 217 Os colaboradores serão conraados nos ermos da legislação rabalhisa,

observadas as normas insucionais.

TÍTULO XI— DO REGIME DISCIPLINAR

CAPÍTULO I — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Ar.218O regime disciplinar em por nalidade assegurar a convivência acadêmica éca,

o respeio insucional e o cumprimeno das normas da UNIMT.

Ar. 219 Consui inração disciplinar o descumprimeno das normas insucionais,

legais e écas.

§1º Na aplicação das sanções serão considerados:

I — gravidade da inração;

II — reincidência;

III — circunsâncias do ao;

IV — impaco na comunidade acadêmica.
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§2º Será assegurado o direio ao conradiório e à ampla deesa.

Ar. 230 Poderão ser aplicadas as seguines sanções:

I — adverência;

II — suspensão;

III — desligameno.

§1º As sanções serão aplicadas de orma proporcional à gravidade da inração.

§2º A aplicação de penalidades que impliquem aasameno dependerá de processo

adminisravo.

Ar. 231 A apuração de inrações disciplinares será realizada mediane processo

adminisravo, assegurando:

I — direio de deesa;

II — análise imparcial;

III — decisão undamenada.

Ar. 232 Em caso de dano ao parimônio insucional, o inraor esará sujeio ao

ressarcimeno, sem prejuízo das sanções disciplinares.

CAPÍTULO II – DO REGIME DISCIPLINAR DO CORPO DOCENTE

Ar. 234 Os membros do corpo docene esão sujeios ao regime disciplinar da UNIMT,

devendo observar as normas insucionais, écas e legais aplicáveis ao exercício da

unção acadêmica.

Ar. 235 Poderão ser aplicadas aos docenes, conorme a gravidade da inração:

I — adverência;

II — repreensão;

III — suspensão;

IV — desligameno.

§1º As sanções observarão os princípios da proporcionalidade, razoabilidade e devido

processo legal.

§2º A aplicação de penalidades que impliquem aasameno dependerá de processo

adminisravo.

Ar. 236 Compee:
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I — à Coordenação de Curso, a aplicação de adverência;

II — à Direção Geral, a aplicação de repreensão e suspensão;

III — à Manenedora, a aplicação de desligameno, mediane proposa da Direção

Geral.

Parágrafo único: Das decisões caberá recurso ao Conselho Superior, conorme

regulamenação insucional.

CAPÍTULO III — DO REGIME DISCIPLINAR DO CORPO DISCENTE

Ar. 237 Os esudanes esão sujeios ao regime disciplinar da insuição, devendo

observar as normas acadêmicas, adminisravas e de convivência insucional.

Ar. 238 Poderão ser aplicadas as seguines sanções:

I — adverência;

II — repreensão;

III — suspensão;

IV — desligameno.

§1º A aplicação das sanções considerará:

I — a gravidade da inração;

II — a reincidência;

III — as circunsâncias do ao;

IV — os impacos à comunidade acadêmica.

§2º Será assegurado ao esudane o direio ao conradiório e à ampla deesa.

Ar. 239 Consuem inrações disciplinares, enre ouras:

I — descumprimeno das normas insucionais;

II — desrespeio a membros da comunidade acadêmica;

III — aos que compromeam o ambiene acadêmico;

IV — danos ao parimônio insucional;

V — conduas incompatveis com a éca acadêmica.

Ar. 240 A apuração das inrações será realizada por meio de processo adminisravo,

disciplinar assegurando:

I — direio de deesa;

II — análise imparcial;

III — decisão undamenada.
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§1º A comissão disciplinar será designada pela Direção Geral.

§2º Nos casos de maior gravidade, poderá ser aplicada suspensão prevenva, conorme

regulamenação.

Ar. 241 As sanções poderão ser regisradas para ns acadêmicos e adminisravos,

podendo ser canceladas após período sem reincidência, conorme regulameno próprio.

CAPÍTULO IV — DO REGIME DISCIPLINAR DO CORPO TÉCNICO-ADMINISTRATIVO

Ar. 242 Aos membros do corpo écnico-adminisravo aplicam-se as disposições da

legislação rabalhisa e, no que couber, as normas dese Regimeno.

§1º A aplicação das penalidades é de compeência da Direção Geral.

§2º A rescisão conraual é de compeência da Manenedora, mediane proposa da

Direção.

TÍTULO XII — DOS TÍTULOS E DIGNIDADES ACADÊMICAS

Ar. 243 A colação de grau é ao ocial, solene e público, realizado sob a presidência do

Direor Geral ou de seu subsuo legal.

§1º A colação de grau é obrigaória para a obenção do diploma.

§2º Somene poderá colar grau o esudane que ver inegralizado odas as exigências

do curso.

Ar. 244 A UNIMT conerirá:

I — diplomas de graduação;

II — cercados de pós-graduação lao sensu;

III — cercados de exensão e apereiçoameno.

Ar. 245 A UNIMT poderá conceder, mediane aprovação do Conselho Superior:

I — tulo de Proessor Emério;

II — tulo de Proessor Honoris Causa;

III — tulo de Benemério.

Parágrafo único: As condições para concessão das dignidades acadêmicas serão

denidas em regulameno próprio.



78

CAPÍTULO V - DO CÓDIGO DE ÉTICA E CONDUTA ACADÊMICA

Ar. 246 O Código de Éca e Condua Acadêmica da UNIMT esabelece princípios,

direrizes e normas de convivência insucional, visando à promoção de ambiene

acadêmico éco, respeioso, inclusivo e seguro, aplicável a odos os membros da

comunidade acadêmica.

§1º A condua acadêmica oriena-se pelos seguines princípios:

I — respeio à dignidade da pessoa humana, à diversidade e à inclusão;

II — promoção da liberdade acadêmica, do pensameno críco e do pluralismo de

ideias;

III — compromisso com a éca, a inegridade acadêmica e a responsabilidade

insucional;

IV — valorização do diálogo, da convivência democráca e do respeio múuo;

V — responsabilidade no uso de inormações e recursos insucionais.

Ar. 247 A UNIMT não olera prácas que violem os princípios écos e insucionais,

assegurando a apuração e a aplicação dasmedidas cabíveis nos ermos dese Regimeno.

§1º São consideradas conduas vedadas, enre ouras:

I — prácas de assédio moral, psicológico ou sexual no ambiene acadêmico ou em

avidades vinculadas à insuição;

II — qualquer orma de discriminação por movo de raça, cor, gênero, idendade de

gênero, orienação sexual, religião, nacionalidade, condição socioeconômica, deciência

ou qualquer ouro aor proegido por lei;

III — comporamenos que compromeam a inegridade fsica, psicológica ou moral dos

membros da comunidade acadêmica;

IV — divulgação de inormações alsas, discursos de ódio ou prácas que aenem conra

a convivência acadêmica;

V — uso indevido de recursos insucionais ou de inormações acadêmicas.

Ar. 248 As siuações de violação ao Código de Éca e Condua Acadêmica serão

apuradas por meio de processo adminisravo, assegurando:

I — o conradiório;

II — a ampla deesa;

III — a análise imparcial;

IV — a decisão undamenada.
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§1º A apuração poderá ser conduzida por comissão designada pela Direção Geral,

conorme a naureza do caso.

§2º As sanções aplicáveis observarão o disposo no regime disciplinar da insuição.

Ar. 249 A UNIMT adoará medidas insucionais voladas à prevenção de conduas

inadequadas, incluindo:

I — ações educavas e ormavas;

II — promoção de culura insucional éca e inclusiva;

III — canais de acolhimeno e escua;

IV — mecanismos de orienação e apoio à comunidade acadêmica.

Ar. 250 Os procedimenos de apuração, prevenção, acolhimeno, proeção e

responsabilização relacionados ao Código de Éca e Condua Acadêmica serão

disciplinados em regulameno próprio, aprovado pelo Conselho Superior.

TÍTULO XIII - DAS RELAÇÕES COM AMANTENEDORA

CAPÍTULO I — DAS RESPONSABILIDADES DA MANTENEDORA

Ar. 251 A Manenedora é responsável pela UNIMT perane as auoridades públicas,

privadas e à sociedade, compendo-lhe assegurar as condições necessárias ao seu

uncionameno, respeiados os limies da legislação vigene, a auonomia didáco-

cientca da insuição e a compeência de seus órgãos de governança.

Ar. 252 Compee à Manenedora assegurar as condições de uncionameno da

insuição, especialmene quano a:

I — disponibilização de recursos nanceiros;

II — gesão parimonial;

III — manuenção da inraesruura;

IV — supore adminisravo e operacional;

V — conraação de pessoal.

§1º À Manenedora compee a gesão nanceira, conábil e parimonial da insuição.

§2º Dependem de aprovação ou reerendo da Manenedora:

I — o orçameno insucional;

II — aos que impliquem impaco nanceiro relevane;

III — convênios, conraos e parcerias insucionais;
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IV — criação, aleração ou exnção de cursos, observada a legislação;

V — decisões que impliquem aleração signicava de receia ou despesa.

Ar. 253 Compee à Manenedora:

I — designar o Direor Geral;

II — ormalizar a conraação de docenes e colaboradores;

III — deliberar sobre desligamenos, quando aplicável.

Parágrafo único: As decisões acadêmicas são de compeência da insuição, por meio

de seus órgãos próprios, observada a legislação vigene.

CAPÍTULO II — DA POLÍTICA DE BOLSAS, FINANCIAMENTO E INCLUSÃO

Ar. 254 A UNIMT promoverá polícas insucionais de acesso, permanência e inclusão,

por meio de programas de bolsas, nanciamenos e ações de apoio esudanl.

§1º Os programas poderão incluir:

I — bolsas inegrais ou parciais;

II — bolsas por mério acadêmico;

III — polícas de inclusão social;

IV — apoio a esudanes em siuação de vulnerabilidade.

§2º Os criérios de concessão serão denidos em ediais próprios, observados princípios

de ransparência e equidade.

Ar. 255 A insuição poderá parcipar de programas públicos e privados de

nanciameno esudanl, bem como esabelecer parcerias insucionais para apoio ao

esudane.

CAPÍTULO III — DA PROTEÇÃO DE DADOS E USO DE TECNOLOGIAS

Ar. 256 A UNIMT adoará polícas e prácas de proeção de dados pessoais, em

conormidade com a Lei Geral de Proeção de Dados Pessoais — LGPD (Lei nº

13.709/2018).

§1º O raameno de dados pessoais será realizado para nalidades insucionais

legímas, observando:

I — necessidade e adequação;

II — segurança e condencialidade;
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III — ransparência;

IV — respeio aos direios dos ulares.

§2º A insuição manerá canais para aendimeno aos ulares de dados, garanndo:

I — acesso às inormações;

II — correção de dados;

III — aualização cadasral;

IV — demais direios previsos na legislação.

Ar. 257 O uso de ecnologias, redes e ambienes digiais no âmbio insucional deverá

observar princípios écos, legais e acadêmicos.

§1º São vedadas prácas que:

I — violem a privacidade ou proeção de dados;

II — compromeam a inegridade da comunidade acadêmica;

III — inrinjam direios auorais;

IV — prejudiquem o ambiene acadêmico.

§2º As inrações serão raadas nos ermos do regime disciplinar insucional.

TÍTULO XIV — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Ar. 258 A criação, organização e uncionameno de unidades insucionais poderão ser

disciplinados por aos normavos inernos, observadas as direrizes dese Regimeno.

Ar. 259 As maniesações insucionais ociais deverão ser auorizadas pela Direção

Geral ou por quem esa designar.

Ar. 260 A idendade insucional, incluindo símbolos, marcas e elemenos ociais, é de

uso resrio, conorme regulamenação própria.

Ar. 261 A auação insucional observará os princípios da liberdade acadêmica, sendo

vedadas prácas que compromeam a nalidade educacional da insuição.

Ar. 262 O presene Regimeno poderá ser alerado mediane aprovação do Conselho

Superior, observada a legislação vigene.

Ar. 263 Os casos omissos serão resolvidos pelos órgãos de adminisração superior,

observados os princípios gerais do direio e as normas insucionais.

Ar. 264 Ese Regimeno enra em vigor na daa de sua aprovação pelo Conselho

Superior da UNIMT.


